































































































Em	 Portugal	 os	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 traduzem	 o	 despovoamento	 e	 o	 envelhecimento	




	A	 falta	da	escala	 intermédia	 favoreceu	a	descentralização	do	Estado	para	o	nível	 local,	municípios	e	
freguesias,	 fragmentando	 o	 processo	 de	 planeamento	 e	 gestão	 de	 território	 e	 aumentando	 as	 assimetrias	










funcionamento,	 das	 atribuições	 e	 competências	 das	 CIM	 e	 dos	 instrumentos	 de	 gestão	 territorial	 e	 de	
desenvolvimento.	 As	 relações	 intermunicipais	 e	 o	 papel	 das	 CIM	 na	 coordenação	 das	 estratégias	 de	
desenvolvimento	não	são	complementados	por	uma	descentralização	de	competências	que	permita	reforçar	a	
capacitação	institucional	destas	entidades.	O	enquadramento	legal	das	CIM	faz	depender	a	descentralização	de	
competências	 da	 deliberação	 dos	 seus	 órgãos,	 constituídos	 pelos	 eleitos	 municipais.	 A	 descentralização	 de	
competências	da	administração	central	e	dos	municípios	nas	CIM	não	se	concretiza	por	vontade	política	dos	seus	
órgãos.	 As	 funções	 formais	 de	 gestão	 dos	 Fundos	 Comunitários	 por	 descentralização	 ao	 nível	 das	 NUTS	 III	
constituem	a	única	competência	delegada	pela	legislação	em	vigor.		A	sustentabilidade	do	funcionamento	das	
CIM	 depende	 do	 financiamento	 comunitário,	 comprometendo	 a	 autonomia	 das	 relações	 institucionais	 de	
cooperação	 entre	 os	 diferentes	 níveis	 da	 administração	 e	 de	 coordenação	 setorial	 das	 políticas	 públicas.	 As	

















In	Portugal,	 low	density	 territories	are	related	with	depopulation	and	ageing	of	 inland	population.	This	





parish	 councils.	 This	 leads	 to	 a	 fragmentation	 in	 the	 territory	 planning	 and	management	 processes,	 therefore	
enhancing	territorial	asymmetries.	




















































































































quem	 exerce	 o	 poder	 político,	 repetidos	 exaustivamente	 nos	 40	 anos	 de	 Poder	 Local:	 as	
assimetrias	entre	o	”interior	e	“litoral”,	a	designada,	erradamente,	“desertificação”	(em	vez	
de	despovoamento);	um	País	a	duas	velocidades,	a	falta	de	investimento	no	interior,	a	perda	
de	 população;	 o	 encerramento	 de	 serviços	 públicos;	 a	 autonomia	 e	 a	 descentralização	 de	
competências.	Estas	frases	refletem	uma	realidade	dos	territórios	de	baixa	densidade.	Tudo	
parece	 incontrolável	 ao	 longo	 de	 mais	 de	 quatro	 décadas,	 onde	 os	 dados	 estatísticos	 se	
limitam	 a	 confirmar	 a	 realidade	 que	 se	 agrava	 em	 cada	 ciclo	 político,	 em	 tempos	 de	
globalização,	 de	 mudanças	 constantes,	 onde	 as	 populações	 residentes,	 cada	 vez	 mais	
envelhecidas,	se	isolam	como	forma	de	resistir	a	dinâmicas	que	não	controlam.		
A	 pertinência	 do	 tema	 cresceu	 no	 decurso	 da	 elaboração	 da	 dissertação	 com	 a	
temática	dos	territórios	de	baixa	densidade,	a	ser	considerada,	pelo	atual	ciclo	político,	como	
uma	prioridade,	tendo	o	XXI	Governo	(2015-2019),	criado	a	Unidade	de	Missão	de	Valorização	







municípios,	 entidades?	 	 Quais	 as	 suas	 atribuições	 e	 competências,	 como	 funcionam,	 que	
relações	estabelecem,	qual	a	sua	capacitação	institucional?	O	que	mudou	desde	a	Lei	45/2008,	
de	27	de	agosto,	um	intervalo	de	tempo	de	sete	anos,	onde	o	País	se	confrontou	com	uma	
crise	 económica,	 resultante	 de	 uma	 crise	 financeira	 global	 (2008),	 com	 as	 consequentes	




Nos	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 importa	 analisar	 o	 que	mudou	 e	 se	 alterou	 no	
modelo	político	administrativo.		A	gestão	territorial	reflete	um	processo	de	planeamento	mais	




de	 governança	multiníveis,	 alicerçado	nas	 Comunidades	 Intermunicipais	 (CIM)	 e	 nas	 áreas	
metropolitanas,	face	às	fragilidades	identificadas	nos	territórios	de	baixa	densidade,	permite	
enquadrar	a	questão	fundamental	da	dissertação:	
	Qual	 o	 contributo	 das	 Comunidades	 Intermunicipais	 para	 a	 coordenação	 e	 a	
integração	de	políticas	regionais	no	processo	de	planeamento	e	ordenamento	do	território	
e,	de	forma	transversal,	para	a	coesão	sócio	económica	e	a	resiliência	dos	seus	territórios?	
A	 resposta	 a	 esta	 questão	permite	 analisar	 e	 avaliar	 a	 aplicação	de	um	modelo	de	
descentralização	 administrativa	 recente,	 os	 antecedentes,	 evolução	 e	 os	 impactos	 na	
governação	 dos	 territórios.	 A	 problemática	 dos	 territórios	 da	 baixa	 densidade,	 justifica	 a	
opção	 pela	 comparação,	 através	 da	 aplicação	 do	 conceito	 de	 governança	 territorial,	 das	
dinâmicas	 de	 dois	 territórios	 adjacentes,	 periféricos,	 fronteiriços,	 correspondentes	 a	 duas	
Comunidades	Intermunicipais,	a	do	Alto	Alentejo	(CIMAA)	e	a	da	Beira	Baixa	(CIMBB).	Estas	
situam-se	 em	 NUTSII	 diferentes,	 respetivamente	 Alentejo	 e	 Centro,	 com	 processos	 de	
organização	diferenciados,	onde	a	importância	das	motivações	e	pressões	dos	atores	sobre	o	
território	 afirmam	 o	 seu	 papel	 na	 escolha	 do	 modelo	 de	 Comunidade,	 contrariando	 um	
planeamento	 top-down.	 Os	 motivos	 aqui	 abordados	 determinam	 a	 sua	 pertinência	 e	
atualidade,	questionando	a	aplicação	deste	modelo	político-administrativo	para	o	incremento	
de	novas	formas	de	governo	e	governabilidade.		
A	 questão	 de	 partida	 para	 o	 estudo	 comparado,	 permite	 levantar	 outras	 questões	
subsidiárias,	 que	 são	 transversais	 à	 problemática	 dos	 territórios	 de	 baixa	 densidade.	 Os	















municípios.	A	descentralização	 só	 se	 concretiza	por	decisão	dos	Conselhos	 Intermunicipais	
constituídos	pelos	municípios.		
Assim,	questiona-se:	
• Conseguirão	 as	 CIM	 “substituir”	 as	 regiões	 administrativas	 ou	 serão	 entidades	 de	
prestação	de	serviços	aos	municípios?		
• Como	se	estabelecem	as	relações	intermunicipais	e	como	a	influência	de	outras	CIM	
pode	 criar	 constrangimentos	 à	 capacitação	 institucional,	 permitindo	 estabelecer	
parcerias	institucionais	mais	vantajosas?	
	As	questões	levantadas	permitem	a	organização	em	objetivos	gerais	(OG)	e	específicos	




OG	 1.	 Questionar	 os	 contributos	 das	 CIM,	 em	 territórios	 de	 baixa	 densidade,	
periféricos,	 adjacentes	 e	 fronteiriços	 para	 o	 reforço	 da	 sua	 coesão	 socioeconómica	 e	
resiliência.	









OG	 2.	 Avaliar	 a	 capacitação	 institucional	 das	 CIM	 no	 contexto	 regional,	 nacional	 e	
supranacional.			
• OE2.1.	 Avaliar	 as	 atribuições	 e	 competências	 das	 comunidades	 intermunicipais	 no	
processo	de	governança	multiníveis;	





utilizado	 na	 análise	 estatística	 das	 variáveis	 selecionadas,	 o	 qualitativo	 para	 a	 análise	
documental	 e	 a	 entrevista	 para	 a	 prospetiva	 do	 modelo	 de	 governação	 das	 CIM.	 A	
metodologia	 e	 as	 técnicas	 utlizadas	 são	 abordadas	 no	 capítulo	 do	 estudo	 comparado	 das	
CIMBB	 e	 CIMAA,	 mas	 pretende-se	 que,	 de	 acordo	 com	 os	 objetivos	 gerais	 e	 específicos,	
contribuam	para	os	resultados	esperados,	que	se	elencam:	
• Contributos	das	CIM	para	 a	 gestão	 territorial	 segundo	um	processo	de	 governança	
multiníveis	 participado,	 através	 das	 suas	 relações	 de	 cooperação,	 coordenação	 e	
colaboração;	
• Reconhecimento	 da	 capacidade	 institucional	 das	 CIM,	 pelos	 diferentes	 atores,	
entidades	e	níveis	da	administração	pública,	para	o	desenvolvimento	territorial.	
A	contextualização	do	estudo	comparado	é	efetuada	a	partir	da	problematização	dos	
conceitos	 de	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 e	 de	 governança	multiníveis;	 da	 influência	 da	














































as	 visões	de	Ordenamento	do	Território:	 “	 (...)	 spatial	planning”-	 traduz	uma	conceção	de	
ordenamento	do	território	mais	abrangente,	integrada	e	estratégica,	assente	na	cooperação	
entre	 diferentes	 atores	 (planeamento	 participado,	 colaborativo	 e	 deliberativo)	 na	
coordenação	de	diferentes	políticas	de	base	territorial	e	setoriais	(governança	territorial)	em	
torno	de	uma	agenda	territorial	comum	de	natureza	prospetiva	(visão	estratégica	partilhada)”	
e	 “(…)o	 ordenamento	 do	 território	 é	 crescentemente	 encarado	 como	 uma	 forma	 de	
governança”1	(Ferrão,	2009:39).	
O	 ordenamento	 do	 território	 torna-se	 mais	 flexível	 perante	 a	 necessidade	 de	
convergência	 de	 políticas	 numa	 dimensão	 espacial	 a	 escala	 superior.	 Esta	 necessidade	 de	





processo	 de	 planeamento.	 Assim,	 são	 abordados	 os	 conceitos	 e	 a	 problemática	 do	
ordenamento	 do	 território	 como	 forma	de	 governança,	 tendo	 “os	 conceitos	 de	 	 interesse	
público	 como	 valor,	 planeamento	 como	 actividade	 social	 e	 território	 como	 referencial”	























outras	 regiões	 europeias	 desenvolvidas.	 Por	 sua	 vez,	 os	 territórios	 com	menor	 densidade	
populacional	em	Portugal	continental	situam-se	no	interior	da	Região	Centro	e	no	Alentejo.	
A	 taxa	 de	 variação	 da	 população	 indica	 uma	 recessão	 populacional	 na	maioria	 do	
território	nacional	com	exceção	da	Área	Metropolitana	de	Lisboa	 (AML)	 (Fig.	2).	A	 taxa	de	
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maioria	 das	 NUTS	 II,	 com	 exceção	 da	 AML	 e	 Algarve,	 prospetivando-se	 uma	 diminuição	
significativa	na	população	ativa	(Fig.3).	Salienta-se	que	o	envelhecimento	da	população	ocorre	











































Nacional	 para	 a	 Coesão	 Territorial	 (PNCT).	 No	 Documento	 “Interior	 em	 Números”,	
apresentado	pela	UMVI,	estabelece	uma	análise	multicritério	para	definir	os	“territórios	com	






de	 compra).	 O	 objetivo	 é	 estabelecer	 benefícios	 fiscais	 que	 incentivem	 ao	 investimento	
privado	 no	 interior.	 A	 deliberação	 CIC	 nº	 55/2015	 também	 recorre	 a	 indicadores	
demográficos,	socieconómicos	e	territoriais.	
Os	territórios	de	baixa	densidade	têm	uma	matriz	comum,	que	convém	contextualizar	
em	 termos	 europeus:	 a	 estrutura	 urbano-rural	 do	 território	 Europeu	 permite	 identificar	 a	
relação	que	se	estabelece	entre	territórios	diversificados	em	termos	de	uso	e	funções	mais	ou	
menos	urbanas	ou	rurais	(Fig.	5).	O	território	nacional	distingue-se	pelo	facto	de	a	maioria	das	
suas	 NUTS	 III	 serem	 predominantemente	 rurais,	 e	 só	 duas	 NUTS	 III/II,	 serem	
predominantemente	 urbanas	 (as	 áreas	 metropolitanas	 de	 Lisboa	 e	 do	 Porto).	 Assim,	
questiona-se	 o	 facto	 de	 as	 tipologias	 das	 regiões	 predominantemente	 rurais	 e	 com	 baixa	
 13	
densidade	populacional	não	serem	coincidentes.	Mas,	estabelecendo	a	relação	com	o	PIB	per	
capita,	 se	no	caso	das	NUTS	 II,	os	valores	 são	coincidentes,	 já	o	mesmo	não	se	verifica	na	




Da	mesma	 forma,	 algumas	 NUTS	 III,	 identificadas	 como	 rurais,	 não	 estão	 referidas	 como	
territórios	de	baixa	densidade/interior	na	legislação	nacional.		
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formação,	 o	 que	 é	 justificado	 pelos	 fluxos	 migratórios	 e	 saldos	 migratórios	 negativos.	 As	





































































questões	 institucionais	 e	 relativas	 ao	 modelo	 de	 governação,	 pela	 sua	 complexidade	 e	
influência	nos	territórios	de	baixa	densidade,	constituem	o	objeto	desta	dissertação	pelo	que	
são	 contextualizadas	 tendo	 como	 referência	 as	 políticas	 públicas	 de	 ordenamento	 do	
território	à	escala	europeia	e	nacional	e	os	seus	impactos	nos	territórios	de	baixa	densidade.	
I.1.1.	O	Território	e	os	territórios	
Os	 territórios	 diferenciam-se	 pelas	 suas	 características	 físicas	 e	 as	 relações	
socioeconómicas	 que	 se	 estabelecem	 sobre	 o	 uso	 e	 a	 transformação	do	 solo.	O	 potencial	
territorial	 depende	 das	 suas	 características	 biofísicas,	 que	 condicionam	 os	 seus	 recursos	







de	 uso	 do	 solo.	 A	 forma	 como	 se	 estabelecem	 as	 relações	 de	 produção	 e	 a	 consequente	
apropriação	coletiva	do	uso	e	transformação	do	solo,	onde	se	associam	os	valores	culturais	e	
sociais,	 conferem-lhe	 a	 identidade	 e	 percepção	 diferenciada	 sobre	 o	 “seu	 território”.	 O	
território	é	um	recurso	ou	complexo	de	 recursos:	humanos,	naturais	e	de	posicionamento	
(Ferrão,	 2009).	 O	 território	 não	 é	 homogéneo	 pois	 os	 seus	 recursos	 humanos,	 naturais	
(características	fisiográficas)	e	a	sua	localização	geográfica	(posicionamento),	constituem	uma	
oportunidade	ou	constrangimento	ao	seu	desenvolvimento.	Estes	recursos	combinam-se	de	
forma	 específica	 condicionando	 as	 dinâmicas	 territoriais,	 correspondendo	 a	 períodos	 de	
crescimento,	estagnação	ou	declínio.	
As	 dinâmicas	 territoriais	 estão	 dependentes	 dos	 ciclos	 de	 desenvolvimento	 e	 dos	
respetivos	modelos	socioeconómicos	e	políticos	que	se	alteram	no	tempo	com	intervalos	mais	
ou	 menos	 longos.	 As	 assimetrias	 no	 território	 definem	 territórios	 que	 correspondem	 a	
diferentes	níveis	de	desenvolvimento,	pela	forma	como	se	transformam	os	seus	recursos,	se	






o	 terciário,	 que	 ainda	 hoje	 caracterizam	 as	 diferenças	 territoriais,	 à	 escala	 mundial,	
contribuindo	para	as	assimetrias	e	as	diferenças	de	coesão	socioeconómica	entre	territórios.	
Nesta	 dissertação	 a	 referência	 à	 escala	 europeia	 justifica-se	 pelos	 impactos	 da	
convergência	 no	 ordenamento	 do	 território	 do	 nosso	 país	 e	 no	 nosso	 modelo	 de	
desenvolvimento.	 No	 entanto,	 deve	 ter-se	 presente	 a	 escala	 mundo	 pela	 utilização	 de	
recursos	 escassos,	 que	 não	 se	 renovam	 num	 intervalo	 de	 tempo	 correspondente	 à	 nossa	
esperança	 de	 vida.	 Assim,	 cabe-nos	 a	 responsabilidade	 de	 garantir	 a	 sustentabilidade	 das	
gerações	 vindouras,	 reconhecendo	 a	 dimensão	 intergeracional	 do	 planeamento	 e	
ordenamento	do	território.			
	As	diferenças	entre	territórios,	as	fragilidades	de	desenvolvimento	e	as	consequentes	
assimetrias,	 foram	 contrariadas	 por	 intervenções	 de	 massificação.	 A	 igualdade	 significava	
soluções	 idênticas,	 através	 da	 mesma	 tipologia	 de	 ações,	 para	 problemas	 com	 causas	
diferentes	que	exigiam	(e	exigem)	respostas	diferenciadas	e	diversificadas,	de	acordo	com	as	
suas	 especificidades.	 A	 emergência	 do	 conceito	 de	 território,	 e	 a	 constatação	 da	 sua	
diversidade,	 corresponde	 à	 alteração	 das	 formas	 de	 planeamento	 e	 de	 ordenamento	 do	
território.	O	planeamento	e	ordenamento	é	o	instrumento	para	atingir	os	objetivos	de	coesão	
territorial,	 pelo	 que	 é	 uma	 política	 pública.	 As	 orientações	 de	 política	 da	 UE,	 no	 espaço	





pertinência	 desta	 nova	 dimensão	 é	 preciso	 recuar	 na	 história	 da	 própria	 UE.	 	 Os	 ciclos	











Delors:”	 "	O	Acto	Único	é,	 numa	 frase,	a	obrigação	de	 realizar	 simultaneamente	o	grande	
mercado	sem	fronteiras	e	 também,	a	coesão	económica	e	 social,	uma	política	europeia	de	
investigação	e	tecnologia,	o	reforço	do	Sistema	Monetário	Europeu,	o	começo	de	um	espaço	
social	 europeu	 e	 de	 ações	 significativas	 em	 relação	 ao	 meio	 ambiente”	
(https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000037591/).	
O	 “espaço	 social	 europeu”	 está	 presente	 no	 artigo	 130º	 do	 Ato	Único:	 “TÍTULO	V	
A	 coesão	 económica	 e	 social:	 Artigo	 	 130º-A.	 A	 fim	 de	 promover	 um	 desenvolvimento	
harmonioso	do	conjunto	da	Comunidade,	esta	desenvolve	e	prossegue	a	sua	ação	tendente	
ao	reforço	da	sua	coesão	económica	e	social.	Em	especial,	a	Comunidade	procura	reduzir	a	
diferença	entre	as	diversas	 regiões	e	o	atraso	das	 regiões	menos	 favorecidas.”	Tal	posição	
reflete	 os	 princípios	 da	 Carta	 Europeia	 do	 Ordenamento	 do	 Território	 (Conferência	 de	
Torremolinos,	 1983,	 com	 Ministros	 responsáveis	 pelo	 Ordenamento	 do	 Território),	 onde	










para	 concretizar	os	 seus	objetivos	de	 coesão	 social	 e	 económica	através	dos	 “fundos	 com	
finalidade	 estrutural	 (Fundo	 Europeu	 de	 Orientação	 e	 Garantia	 Agrícola	 (FEOGA)
3
,	 secção	
«Orientação»,	 Fundo	 Social	 Europeu,	 Fundo	 Europeu	 de	 Desenvolvimento	 Regional),	 do	




Banco	 Europeu	 de	 Investimento	 e	 dos	 outros	 instrumentos	 financeiros	 existentes”	 e	 no	
artº	 	130.º-C.”	O	Fundo	Europeu	de	Desenvolvimento	Regional	(FEDER)	tem	como	objetivo	
contribuir	para	a	correção	dos	principais	desequilíbrios	regionais	na	Comunidade	através	de	










mais	 rápidas	 de	 uma	 sociedade	 global,	 com	 as	 oportunidades	 que	 têm	 de	 inserção	 em	
mercados	 mais	 alargados,	 mas	 com	 os	 constrangimentos	 de	 dependência	 perante	 as	
incertezas	dos	processos	de	mudança,	justificam	as	novas	orientações	de	política	da	UE.	“A	
mundialização	 dos	 circuitos	 financeiros	 estimulou	 a	 concentração	 das	 empresas,	 que	 se	





normas	 regulamentadoras,	 em	 vários	 domínios	 das	 políticas	 setoriais,	 onde	 tem	
competências,	com	o	objetivo	de	estabelecer	princípios	de	convergência,	que	não	se	aplicam	
ao	 ordenamento	 do	 território.	 Os	motivos	 são	 justificados	 pela	 aplicação	 do	 princípio	 da	
subsidiariedade,	 pelo	 que	 a	 coordenação	 de	 políticas	 setoriais	 com	 impacto	 territorial	
necessita	de	uma	visão	partilhada	do	espaço	europeu.		
Os	novos	desafios	do	planeamento	e	ordenamento	do	território	colocam-se	a	partir	do	
Esquema	 de	 Desenvolvimento	 do	 Espaço	 Comunitário	 (EDEC)	 (CE,1999),	 assinado	 pelos	






• Desenvolvimento	 sustentável,	 gestão	prudente	e	proteção	da	natureza	e	do	
património	cultural.		
O	 EDEC	 altera	 os	 processos	 de	 planeamento,	 onde	 a	 visão	 prospetiva	 de	
desenvolvimento	espacial	do	território,	 integrada,	coordenada	e	participativa,	 influencia	o	
Sistema	 de	 Gestão	 Territorial	 em	 Portugal,	 nomeadamente	 a	 Lei	 de	 Bases	 da	 Política	 de	
Ordenamento	 do	 Território	 e	 do	 Urbanismo	 (LBPOTU),	 publicada	 em	 1998. 	 O	 EDEC,	
considerado	 um	 referencial	 estratégico	 para	 o	 espaço	 europeu,	 reforça	 a	 componente	 de	
ordenamento	 do	 território	 enquanto	 política	 pública,	 através	 da	 inclusão	 da	 dimensão	
territorial	nas	políticas	setoriais	(Santinha	e	Marques,	2012:221).	
A	Estratégia	de	Lisboa	 (2005)	e	a	Agenda	Territorial	de	2007	 introduzem	a	“coesão	
territorial	 como	 a	 terceira	 dimensão	 da	 política	 de	 coesão”.	 A	 Agenda	 Territorial	 de	 2007	
considera	os	novos	desafios	da	UE	(e	do	ordenamento	do	território)	identificados	na	Estratégia	
de	 Lisboa,	 e	 as	 Prioridades	 Territoriais	 de	 Desenvolvimento	 (PTD)	 da	 UE	 (Quadro	
2).“Considerando	estes	desafios,	cremos	firmemente	que	a	coesão	territorial	da	UE	é	um	pré-
requisito	 para	 alcançar	 o	 crescimento	 económico	 sustentável	 e	 implementar	 a	 coesão	
económica	 e	 social	 –	 um	 modelo	 social	 Europeu4”	 (Agenda	 Territorial	 da	 UE,2007:3).	 A	
reafirmação	 do	 reforço	 da	 sustentabilidade	 e	 da	 competividade	 da	 UE	 deve	 ter	 como	
premissas	 a	 identificação	 e	 mobilização	 das	 diferentes	 potencialidades	 territoriais	 que	
contribuam	para	o	crescimento	económico	sustentável	e	o	emprego.	O	conceito	de	coesão	
territorial	é	introduzido	considerando	o	território	–	a	sua	diversidade	e	identidade	(conjunto	
de	 valores	 sociais-culturais,	 paisagem)	 potenciando	 os	 seus	 recursos,	 numa	 perspetiva	 de	
desenvolvimento	estratégico	integrado,	com	a	responsabilidade	das	“autarquias	regionais	e	
locais”,	na	aplicação	dos	princípios	da	coesão	através	da	governança	territorial.	“Face	a	um	
cenário	 de	 alterações	 demográficas,	 as	 autarquias	 confrontadas	 com	 perda	 de	 população	
jovem	 necessitam	 cooperar	 estreitamente	 para	 que	 lhes	 seja	 possível	 manter	 serviços	 e	
infraestruturas	atraentes.	Esta	cooperação	implica	uma	nova	dimensão	política,	que	para	ser	








































































do	mundo.	 “,	 o	 que	 em	 termos	 de	 distribuição	 contribui	 para	 a	 qualidade	 de	 vida	 da	UE,	
permitindo	 maior	 mobilidade	 aos	 cidadãos,	 e	 gestão	 eficiente	 de	 recursos,	 evitando	 “a	









índices	 elevados	 de	 produtividade,	 emprego,	 conhecimento	 e	 inovação.	 No	 entanto,	 o	









dificuldades	 de	 acesso	 aos	 centros	 de	 atividade	 económica,	 saúde	 e	 educação,	
particularmente	nas	zonas	rurais.	A	rede	de	transportes	públicos,		com	desigualdade	de	acesso	
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entre	 zonas	 mais	 ou	 menos	 periféricas	 (redes	 rodoviárias	 secundárias),	 as	 redes	 de	
distribuição	energética	e	as	redes	de	acesso	digital,	colocam	desigualdades	na	conectividade	
territorial.	






oscila	 entre	 valores	 muito	 abaixo	 ou	 muito	 acima	 da	 média	 da	 UE.	 Fraca	 densidade,	
periferalidade	e	deficiências	estruturais	como	a	dependência	da	indústria	primária	coexistem	














































com	 impactos	 na	 economia.	 A	 necessidade	 de	 recapitalização	 do	 setor	 financeiro,	 com	 a	
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consequente	 diminuição	 da	 despesa	 pública,	 aumenta	 a	 fragmentação	 social	 e	 tem	
implicações	 nos	 modelos	 político-administrativos	 dos	 estados	 membros.	 A	 preocupação	
perante	uma	realidade	que	se	aproximava,	de	mudança	e	de	incerteza,	com	responsabilidades	






entre	 estes	 e	 as	 organizações	 e	 todos	 aqueles	 que,	 no	 terreno,	 estão	 diretamente	
envolvidos	 no	 processo	 de	 desenvolvimento.(...)”	 e	 “(..)	 ajudar	 a	 melhorar	 a	
governança	da	política	de	coesão,	tornando-a	mais	flexível	e	mais	capaz	de	se	adaptar	
à	 escala	 territorial	 mais	 adequada,	 de	 responder	 melhor	 às	 preferências	 e	
necessidades	 locais	 e	 de	melhorar	 a	 coordenação	 com	 outras	 políticas	 a	 todos	 os	
níveis,	em	harmonia	com	o	princípio	da	subsidiariedade.	“	(pág.	4)	;	
• 	a	 contenção	do	 investimento	público	com	a	necessidade	de	 rentabilizar	 e	partilhar	




aspecto	 vital	 do	 desenvolvimento	 territorial	 e	 um	 fator	 essencial	 para	 a	
sustentabilidade	a	longo	prazo	do	desempenho	da	UE	”	(pág.	3).	
Corresponde	 a	 uma	 orientação	 de	 política	 da	UE,	 consciente	 das	 fragilidades	 dos	 estados	
membros,	 perante	 uma	 crise	 recessiva	 que	 se	 confirma	 e	 atinge	 em	 2010,	 os	 países	 com	
economias	mais	frágeis	no	contexto	europeu	(Grécia,	Portugal,	Espanha	e	Irlanda).	
O	 conceito	 de	 coesão	 territorial	 constitui	 a	 oportunidade	 para	 se	 assumir	 a	
necessidade,	 já	 identificada,	de	 coerência	das	políticas	públicas	 setoriais,	 a	 coordenação	e	
cooperação	tendo	como	referencial	o	território	e	as	suas	relações	sociais,	recursos,	atividades	
e	identidade,	-	o	capital	territorial	-	“valorização	das	capacidades	produtiva	e	criativa	de	cada	
território,	 ancoradas	 nas	 suas	 aptidões	 e	 potencialidades”	 (Associação	 de	 Geógrafos	
Portugueses,	2009:	sp).	O	quadro	4	identifica	as	dimensões	da	coesão	territorial.	As	dinâmicas	
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territoriais	 já	 indiciavam	 as	 mudanças	 perante	 as	 fragilidades	 dos	 territórios	 de	 baixa	








• crescimento	 sustentável:	 promover	 uma	 economia	 mais	 eficiente	 em	 termos	 de	








em	 causa	 o	 Espaço	 Europeu	 e	 os	 valores	 da	 democracia,	 da	 diversidade	 sociocultural,	 da	
cooperação,	da	integração	e	da	inclusão.	
A	Agenda	Territorial	2020	 (2011)	 reflete	as	opções	de	política	da	estratégia	Europa	
2020,	 reforçando	a	 competividade	das	economias	 locais	 fortes.	A	diversidade	da	atividade	





























eficiência	 no	uso	dos	 recursos	para	 a	 preservação	dos	 sistemas	 ecológicos,	 paisagísticos	 e	
patrimoniais	 (amenidades	 territoriais)	 garante	 a	 identidade	 territorial	 como	 fator	 de	
atratividade	 e	 competividade.	 O	 desenvolvimento	 integrado	 tem	 como	 referencial	 o	
território,	reforçando	o	modelo	policêntrico	(urbano-rural)	e	a	conectividade	territorial.	
As	orientações	de	política	comunitária	têm	impactos	no	desenvolvimento	das	regiões	
e,	 particularmente,	 nos	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 (Barca,	 2009).	 A	 dependência	 do	





territórios,	 nem	 acautelaram	 um	 “ciclo	 recessivo”	 (UMVI,	 2016).	 No	 entanto,	 os	 níveis	 de	
coesão	social	e	de	equidade	no	acesso	a	bens	e	serviços,	entre	os	territórios	de	interior	e	litoral	
não	são	os	mesmos	que	existiam	há	30	anos.	Pelo	que	importa	questionar	a	 influência	das	








2008).	 	 Assim,	 segundo	 Farinós	 (2008)	 a	 governança	 é	 um	 processo	 incremental	 onde	 se	

























originando	 novas	 práticas	 de	 governança,	 que	 por	 sua	 vez	 determinam	 novas	 formas	 de	
governo	e	assim	sucessivamente,	melhorando	as	 formas	tradicionais.	A	 forma	de	governar	
(politics),	o	processo	como	se	repartem	responsabilidades	e	se	tomam	decisões	por	parte	dos	
atores	 institucionais	altera-se,	 tornando	mais	coerentes	as	políticas	sectoriais,	 fomentando	
novas	 práticas	 governamentais,	 contribuindo	 para	 uma	 nova	 política	 (policy).	 As	 dúvidas	
surgem	 no	 domínio	 da	 Governança	 multiníveis	 na	 forma	 como	 a	 organização	 política	





da	 sua	 valorização,	 contribui	 para	 a	diversidade	da	 atividade	económica,	 com	uma	gestão	



















os	 stakeholders,	 privilegiando	 os	 que	 diretamente	 estão	 em	 condições	 de	 assumir	
compromissos	 (parcerias	 publico-privadas),	 os	 empreendedores.	 Estes	 estabelecem	 as	
prioridades,	que	não	comprometem,	por	fatores	de	risco	externo	(diferentes	ciclos	políticos),	
os	objetivos	e	metas,	sujeitos	a	monitorização	e	avaliação,	garantindo	a	eficácia	e	eficiência	















determinadas	por	 três	 componentes:	 os	 cidadãos,	 as	 ações	do	mercado	e	o	 Estado	 (meta	
governança)	(Farinós,2011).		Os	mercados	constituídos	por	componentes	económicas	e	extra	
económicas	onde	o	 capital	 é	um	conjunto	de	 relações	 sociais,	 devidamente	organizadas	e	
regulamentadas	(Jessop,	2006).	As	relações	são	distintas	consoante	os	contextos,	sendo	estes	
dependentes	de	componentes	históricas,	culturais,	políticas	e	religiosas	(dimensão	simbólica	
do	 território).	 “Da	 sociedade	 civil	 (...)	 emergem	 tanto	 a	 governação	 como	 	 o	mercado	 da	




(Farinós,	 2011:298).	 Assim,	 importa	 compreender	 como	 se	 estabelecem	 as	 relações	 entre	
Estado,	Sociedade	Civil	e	Mercado.																													 







































práticas	 governamentais	 consoante	 os	 seus	 valores
5
,	 níveis	 de	 educação,	 cultura	 (capital	
social),	 contribuindo	 para	 capacidades	 diferentes	 de	 exercício	 da	 governança	 territorial.	 A	
questão	coloca-se	na	fronteira	entre	o	social	e	o	político	e	no	modo	como	se	estabelecem	as	
relações	sociopolíticas	que	permitem	a	emergência	do	conceito	de	governança.		







eles	 do	 que	 com	 outras	 entidades.	 A	 diversidade	 é	 uma	 característica	 das	 entidades	 do	
sistema,	com	natureza,	níveis	e	extensão	diferentes.	
		A	 complexidade	 é um	 indicador	 da	 “arquitetura”	 do	 sistema	 através	 das	
ações/relações	entre	as	suas	partes,	entre	as	partes	e	o	todo	e	entre	o	sistema	e	seu	ambiente.	
O	dinamismo	aplica-se	às	tensões	do	sistema	e	entre	este	e	os	sistemas	da	sua	envolvente.	
	O	 conceito	 de	 diversidade,	 que	 chama	 a	 atenção	 para	 os	 atores	 em	 termos	
sociopolíticos	e	para	aspetos	das	próprias	entidades,	tais	como	objetivos,	intenções	e	poderes,	
determina	 novas	 dinâmicas	 sociais.	 O	 conceito	 de	 complexidade	 convida	 ao	 exame	 de	
estruturas,	interdependências	e	inter-relações	dentro	e	entre	os	diferentes	níveis,	definindo	





A	 governança	 territorial	 tem	 nas	 dinâmicas	 sociais	 o	 suporte	 do	 seu	 processo	
incremental,	pelo	que	se	questiona	se	a	sociedade	civil	dispõe	de	ferramentas	idênticas	para	
o	dinamizar.	As	motivações	são	de	natureza	distinta,	onde	prevalece	o	imediato,	motivado	por	
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atividades	 emergentes	 de	 exploração	 dos	 recursos	 territoriais,	 gerando	 interdependências	
que	 impedem	 a	 alteração	 da	 forma	 e	 estrutura	 de	 governar,	 da	 política	 e	 das	 políticas.	
Segundo	Farinós	(2011:	296):	“é	possível	e	necessário	(...),	continuar	a	oferecer	interpretações	
e	respostas	distintas	ao	pensamento	único	e	ao	pragmatismo	que	impõe	o	imediato	(..)	que	
se	 apoderou	 da	 política	 e	 desvaloriza	 a	 sua	 razoabilidade”.	 A	 interiorização	 do	 valor	 de	
interesse	 público	 mais	 amplo	 e	 os	 conceitos	 associados	 às	 filosofias	 políticas	 são	
percecionados	pela	sociedade	civil?		Farinós	refere	a	necessidade	de	politização	dos	cidadãos-














O	 conceito	 de	 governança	 surge	 face	 à	 perda	 de	 influência	 do	 Estado	 refletindo	
alterações	 profundas	 ao	 nível	 dos	 ”paradigmas	 políticos,	 societais	 e	 económicos”	 (Ferrão,	
2011:55),	que	transformam	os	conceitos	de	interesse	público,	planeamento	e	território.		Por	
analogia,	 aplicando	 a	 propriedade	 transitiva	 dos	 sistemas,	 a	 diminuição	 da	 influência	 do	
Estado,	faz	emergir	o	conceito	de	governança,	altera	o	processo	de	planeamento	e	reforça	o	
conceito	 de	 território.	 A	 emergência	 do	 conceito	 de	 território	 está	 associada	 ao	 de	
governança	(Pereira,	2006)6.	
Convém	 referir	 que	 o	 Estado	 se	 estrutura	 	 de	 forma	 	 hierárquica,	 não	 sendo	 algo	





depende	 de	 um	 repertório	 crescente	 de	 atividades	 regulatórias	 -	 incluindo	 (A)	 a	 guerra	 e	
defesa	militar;	(B)	a	contenção	e	a	valorização	da	riqueza	económica	nacional;	(C)	a	promoção	
de	 identidades	 político-culturais	 nacionalizadas;	 (D)	 a	 institucionalização	 de	 formas	
democráticas	de	 legitimação	política;	E	 (e)	a	provisão	de	assistência	 social	 “(Taylor,	1994).	
Assim,	 das	máquinas	 de	 guerra	 da	 Europa	moderna	 e	 dos	 contentores	 de	 riqueza	 da	 era	
mercantil,	aos	Estados	desenvolvimentistas	nacionais	da	segunda	revolução	industrial	e	dos	




parte	 da	 história	 do	 capitalismo	moderno,	 essa	 territorialização	 da	 vida	 política	 nunca	 foi	
realizada	"	para	todos””	(Brenner,	2004:452).		A	ligação	entre	a	estrutura	do	Estado	e	o	espaço	
onde	 exerce	 as	 suas	 competências,	 com	 as	motivações	 geopolíticas,	 e	 geoeconómicas,	 de	
exercício	 de	domínio	de	um	 território	 -	 a	 soberania	 -,	 ultrapassou	 as	 relações	 sociais	 e	 as	
especificidades,	uniformizando-o	e	dotando-o	de	homogeneidade	ao	longo	da	história.	
Os	modelos	político	administrativos	do	Estado	e	a	sua	estrutura	estão	dependentes	da	






vs	 o	 Estado	 descentralizador	 e	 desconcentrado,	 regulador	 e	 estratégico.	 A	 diminuição	 da	









política,	 pelo	 que	não	 se	 pode	 ser	 redutor	 na	 sua	 análise.	Assim,	 os	 órgãos	 eleitos	 com	a	
responsabilidade	 política	 para	 definirem	 o	 modelo,	 podem	 delegar	 competências,	
desconcentrar	 a	 sua	 estrutura	 administrativa	 e	 descentralizar	 o	 seu	 poder	 político-
administrativo	em	órgãos	eleitos,	pelo	que	exige	vontade	política.	




na	 educação	 e	 na	 saúde.	 	 Ao	 homogeneizar	 as	 intervenções	 territoriais,	 através	 de	 um	
planeamento	territorial	(land	use	planning)	de	acordo	com	as	necessidades	de	expansão	de	
economia,	o	 Estado	vai	 estabelecendo	 concorrência	entre	 “espaços”	 (regiões,	 sub-regiões,	




modelo	 de	 desenvolvimento	 homogéneo	 é	 aceite,	 através	 de	 contrapartidas	 financeiras,	
sobre	a	 forma	de	subsídios,	que	corresponda	às	necessidades	 imediatas	e	emergentes	dos	
seus	territórios.	 	A	existência	de	recursos	humanos	disponíveis	e	fluxos	favoráveis	pelo	seu	
posicionamento	 e	 oportunidade	 de	 mais	 investimento	 público,	 permite	 afirmar	 outros	





sobre	 a	 estrutura	 do	 Estado.	 O	 crescimento	 da	 estrutura	 do	 Estado	 (Keynesiano/fordista)	
setorizado,	e	com	organismos	desconcentrados,	que	regionalmente	o	representavam,	foi	uma	
tentativa	de	resposta	às	assimetrias	territoriais.		O	objetivo	não	seria	o	de	aproximar	o	poder	
aos	 cidadãos	 (participação),	 mas	 de	 controlar	 junto	 dos	 cidadãos.	 A	 descentralização	 nos	
espaços	 regionais	 (centralizada	 nos	 centros	 urbanos)	 não	 significava	 autonomia,	 mas	 a	
continuidade	 da	 dependência	 do	 Estado	 Central,	 através	 da	 legislação,	 normativas	 e	
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regulamentos.	 Com	poucas	 atribuições	 e	 competências	 e	 o	 financiamento	 dependente	 do	
Estado	Central,	a	descentralização	era	redutora	para	a	autonomia	do	poder	local	e	regional	
(Brenner,	2004).	A	crise	de	1970	diminuiu	a	capacidade	financeira	do	Estado.	A	importância	
da	 tributação	 sobre	 a	 indústria	 e	 subordinação	 de	 setores	 estratégicos	 da	 economia	 aos	
recursos	energéticos	externos	têm	impactos	na	receita	fiscal	e	na	balança	de	pagamentos.	A	
estrutura	 administrativa	 do	 Estado	 é	 afetada	 pela	 incapacidade	 de	 resposta	 aos	 conflitos	
internos	do	sistema	político	e	socioeconómico.		
Os	 custos	 do	 funcionamento	 do	 sistema	 não	 justificam	 a	 sua	 atividade	 face	 à	
diminuição	 do	 papel	 executor	 do	 Estado.	 As	 reformas	 administrativas	 correspondem	 ao	
primeiro	 passo	 para,	 posteriormente,	 se	 questionar	 o	 seu	 papel,	 responsabilizando-o	 pelo	
controlo	sobre	a	economia.	Nos	anos	70	na	Europa	Ocidental,	com	a	crise	económica,	o	Estado	
tinha	motivos	para	reduzir	a	sua	estrutura	administrativa	(diminuição	de	custos)	e	proceder	à	
sua	 descentralização,	 correspondendo	 às	 motivações	 externas	 e	 de	 conflito	 social.	 A	




pela	 vontade	 expressa	 dos	 territórios.	 A	 oportunidade	 tem	 vantagens	 financeiras	 para	 o	
Estado,	pois	delega	atribuições	e	competências,	de	forma	equitativa,	com	partilha	de	custos	
e	benefícios.	 Para	 as	 economias	 regionais/locais	 que	 resistiram	à	 crise,	 em	 regiões	menos	
dependentes	 dos	 principais	 polos	 industriais,	 foi	 uma	 oportunidade	 economicamente	
vantajosa,	 permitindo	 afirmarem-se	 e	 iniciarem	 processos	 de	 desenvolvimento	 regional.	
Segundo	 Brenner	 (2004),	 os	 constrangimentos	 da	 descentralização	 administrativa	 para	 as	
regiões	são:	




A	 fragilidade	 do	 Estado	 associa-se	 à	 sua	 incapacidade	 para	 se	 adaptar	 aos	 novos	
modelos	 de	 desenvolvimento	 económico	 que	 emergem,	 com	 alteração	 do	 modelo	 de	
desenvolvimento	macroeconómico	(Keynesiano).	O	novo	modelo	“em	favor	do	monetarismo:	
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uma	 balança	 de	 pagamentos	 competitiva	 substituiu	 o	 pleno	 emprego	 como	 objetivo	
primordial	da	política	monetária	e	fiscal	“	(Brenner,	2004:	468).	O	modelo	afirma-se	nos		anos	






desregulamentação	 necessitam	 de	 um	 Estado	 que	 não	 condicione	 a	 “nova”	 atividade	
económica	 –	 os	 mercados.	 A	 consequência	 é	 o	 esvaziamento	 da	 estrutura	 do	 Estado	
(hollowing-out)	e	a	redefinição	do	seu	papel	(Rhodes,	1996).		
As	orientações	de	política	propõem	a	redução	do	papel	do	Estado	que,	pressionado	
pelas	 dinâmicas	 sociais	 e	 o	 surgimento	 de	 organizações	 de	 cidadãos,	 estabelece	 novas	
relações	de	proximidade	com	a	descentralização,	a	reforma	administrativa	e	o	consequente	
reforço	da	democracia	participativa.	O	Estado	assume	uma	função	estratégica,	de	orientação	
de	 política,	 reguladora	 e	 “mediadora	 entre	 atores	 com	 interesses	 antagónicos	 e	 valores	
distintos	e	facilitadora	dos	processos	de	desenvolvimento”	(Ferrão,	2011:58).	A	capacidade	
para	gerir	a	complexidade	das	relações	e	interações,	na	sociedade	e	economia,	“favorece	a	
multiplicação	 de	 figuras	 como	 as	 parcerias	 público-privado	 ou	 as	 modalidades	 de	
contratualização	 entre	 o	 Estado	 e	 outras	 entidades,	 induzindo	 fronteiras	 cada	 vez	 mais	
porosas	 entre	 organizações	 públicas,	 privadas	 e	 do	 designado	 terceiro	 sector”	 (Ferrão,	
2011:58).	Assiste-se,	assim,	à	participação	dos	“cidadãos,	da	sociedade	civil	organizada	e	dos	
actores	económicos”	que	 repartem	entre	 si	objetivos	diferentes,	 consoante	 se	posicionam	
perante	os	recursos	do	território.	A	participação	favorece	a	democratização	do	processo	de	
planeamento,	mas	 “noutros	 (casos),	 procurando	 tirar	 partido	 da	 desregulamentação	 e	 da	
privatização	dos	mercados”	(Ferrão,2011:58)	favorece	o	modelo	neoliberal.	
A	 alteração	 do	 papel	 do	 Estado	 e	 das	 suas	 funções,	 iniciada	 com	 reforma	 político	 –
administrativa,	 define	 uma	 nova	 cultura	 de	 governação,	 com	 a	 prática	 da	 governança	 em	
“contraste	com	a	visão	centralizada	e	de	controlo	e	comando	atribuída	ao	Estado	central	até	
à	década	de	80	do	século	passado”	(Ferrão,	2011:59).		
A	 europeização	dos	processos	de	decisão	 (Ferrão,	 2011:59),	 através	de	um	projeto	
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políticas	 públicas,	 permite	 que	 a	 tomada	 de	 decisão	 ao	 nível	 do	 Estado	 Nacional,	 perca	
influência	e	se	adapte	a	uma	nova	cultura	política	(Ferrão,	2011).	O	Ato	Único	Europeu	e	os	
princípios	de	convergência,	já	referidos,	e	as	respetivas	formas	de	financiamento,	obrigaram	
a	 alterações	 na	 estrutura	 das	 organizações	 administrativas,	 com	 implicações	 a	 diferentes	
escalas	do	território.		Essas	implicações	e	a	necessidade	de	coordenação	de	políticas	setoriais,	
associadas	ao	princípio	da	subsidiariedade	e	às	orientações	de	política	para	o	planeamento	e	
ordenamento	 do	 território,	 com	 a	 introdução	 da	 dimensão	 territorial,	 consolidam	 a	
governança	multiníveis,	 diminuindo	 a	 escala	 de	 tomada	 de	 decisão.	Mas	 é	 com	 a	Agenda	
Territorial	 de	 2007	 e	 com	 o	 Livro	 Verde	 sobre	 a	 Coesão	 Territorial,	 que	 as	 dimensões	 da	








horizontal.	 A	 UE	 aprofundou	 o	 seu	 modelo	 em	 função	 de	 princípios	 de	 coesão	 social	 e	
económica,	onde	a	dimensão	territorial,	os	seus	territórios	e	o	território,	a	diversidade	e	a	







	Voltando	 à	 questão	 de	 partida	 das	 pré-condições	 para	 uma	 boa	 governança	 e	 à	
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vontade	 política	 para	 alterar	 o	 status-quo,	 pode-se	 concluir	 que	 dependem	 de	 como	 a	




Importa	 entender	 de	 que	 forma	 o	 reforço	 da	 governança	 e,	 particularmente,	 da	
governança	 multiníveis,	 com	 novas	 estruturas	 político-administrativas,	 contribui	 para	 o	
desenvolvimento	 dos	 territórios	 de	 baixa	 densidade.	 No	 capítulo	 seguinte	 analisa-se	 a	



















	Este	 capítulo	 discute	 e	 problematiza	 a	 descentralização	 político-administrativa	 em	
Portugal	 desde	 a	 Constituição	 da	 República	 Portuguesa	 (CRP,1976)	 até	 à	 criação	 das	
Comunidades	Intermunicipais	(CIM),	e	o	seu	contributo	para	o	planeamento	e	ordenamento	
dos	territórios	de	baixa	densidade,	num	processo	de	governança	multiníveis.	A	problemática	
das	 Regiões	 Administrativas	 em	 Portugal	 e	 os	 constrangimentos	 sociais	 e	 políticos	 à	 sua	
implementação	são	abordados	para	compreender	como	as	diferentes	comunidades	se	foram	




das	 CIM	 são	 abordadas	 tendo	 como	 ponto	 de	 partida	 o	 referendo	 de	 1998	 (Quadro	 6).	












as	 suas	 dimensões	 justificam	 outro	 nível	 intermédio?	 Qual	 a	 influência	 da	 aplicação	 do	
princípio	da	subsidiariedade?	A	resposta	a	estas	questões	permitirá	compreender	o	modelo	e	
funcionamento	 das	 CIM,	 suas	 atribuições	 competências	 e	 as	 respetivas	 relações	 de	
coordenação,	cooperação	e	institucionais,	num	processo	de	governança	multiníveis.	







Beira	Interior	 350	362	 53,00	 47,00	 2,94	 2,32	 23,42	 76,58	







sistema	democrático	 são	 importantes	para	a	 sua	consolidação,	pelo	que	a	questão	não	 se	










organização	 os	 princípios	 da	 autonomia	 das	 autarquias	 locais	 e	 da	 descentralização	
democrática	da	administração	pública”.	As	autarquias	são,	de	acordo	com	o	seu	artº	237º,	
nº2,	 “pessoas	 colectivas	 territoriais	 dotadas	 de	 órgãos	 representativos,	 que	 visam	 a	
prossecução	 de	 interesses	 próprios	 das	 populações	 respectivas”.	 Salienta-se	 “órgãos	































































mediante	 proposta	 da	 Assembleia	 da	 República	 (...)”.	 Assim,	 a	 decisão	 da	 instituição	 das	
regiões	 administrativas	passou	a	depender	de	 referendo	 só	 sendo	válido	 se	 a	maioria	dos	
cidadãos	eleitores	se	pronunciassem	favoravelmente.	
Com	várias	iniciativas	legislativas	e	Resoluções	de	Conselhos	de	Ministros,	a	perceção	






sua	 ação	 em	 termos	 de	 investimento	 e	 aos	 municípios	 dispor	 de	 financiamento	 extra	
(candidaturas	 a	 fundos	 comunitários).	 Os	 municípios	 conseguiam	 fazer	 face	 aos	
constrangimentos	 financeiros	perante	as	 verbas	 reduzidas	que	 recebiam	da	Administração	
Central.	A	Constituição	estabelece	que	o	financiamento	das	autarquias	advém	da	prestação	
de	 serviços,	 não	 podendo	 lançar	 e	 cobrar	 impostos.	 	 A	 relação	 de	 proximidade	 com	 os	
cidadãos,	 numa	 fase	 de	 carência	 de	 infraestruturas	 básicas	 (redes	 de	 água,	 saneamento,	
acessibilidades),	equipamentos	e	habitação,	permite	aos	municípios	reforçarem-se,	com	uma	




Após	 sete	 anos	 da	 publicação	 da	 Lei	 Quadro	 surge	 a	 submissão	 a	 referendo	 das	 regiões	
administrativas.	 O	 referendo	 foi	 precedido	 de	 consulta	 prévia	 aos	 municípios	 e	 suas	
associações	(ANMP),	universidades,	dioceses,	promovidas	pela	AR-Comissão	Parlamentar	de	
Administração	do	Território,	Poder	Local,	Equipamento	Social	e	Ambiente	(Relatório/	Parecer	
sobre	 o	 processo	 de	 Consulta	 Pública	 da	 Regionalização-	 AR/1997),	 iniciada	 em	 1996.	 O	
relatório	é	uma	síntese	de	pareceres,	onde	se	destaca	o	da	Associação	Nacional	de	Municípios	
(ANMP),	que	no	ponto	D2,	refere:	”as	atribuições	e	competências	das	Regiões	resultarão	em	







Em	 1997	 os	 municípios	 tinham	 aumentado	 as	 suas	 competências,	 com	 mais	
responsabilidades	no	planeamento	dos	seus	territórios,	por	força	das	candidaturas	a	fundos	
comunitários,	 que	 obrigavam	 a	 estratégias	municipais	 na	 área	 do	 desenvolvimento	 social,	
económico	 e	 ambiente.	Os	municípios	 	 reforçaram	as	 suas	 estruturas	 administrativas	 	 em	















definem	 novas	 centralidades	 no	 território	 nacional,	 onde	 se	 concentram	 polos	 industriais	
importantes,	aumentando	a	influência	das	cidades,	em	particular	no	Litoral	Norte	e	Centro.		
A	 Lei	 nº	44/91,	de	2	de	agosto,	 cria	 as	 áreas	metropolitanas	de	 Lisboa	e	do	Porto,	
conforme	previsto	na	CRP	(possibilidade	de	criação	de	autarquias	supramunicipais	em	áreas	
metropolitanas).	Salienta-se	que	a	possibilidade	de	os	municípios	(por	inexistência	de	regiões)	
poderem	 efetuar	 com	 a	 Administração	 Central	 contratos-programa,	 permitiu	 ao	 Estado	






















políticas	 setoriais,	 e	 por,	 na	 sua	 composição,	 atribuições	 e	 competências,	 estarem	
dependentes	das	orientações	de	política	de	cada	ministério	da	tutela,	de	acordo	com	uma	
estrutura	 hierárquica	 e	 centralizada.	 Os	 organismos	 desconcentrados	 da	 administração	
central	têm	unidades	territoriais	diversas	ao	nível	da	região	(NUTS	II	ou	NUTS	III),	consoante	
os	ministérios,	onde	se	destacam	as	sub-regiões	no	domínio	do	Emprego	e	Segurança	Social,	
Agricultura,	 Planeamento	 e	 Ordenamento	 do	 Território	 (sub-delegações	 das	 CCDR)	 e	
Ambiente.	Embora	sem	autonomia	política,	a	proximidade	e	o	contacto	com	os	diferentes	
atores	institucionais	e	privados	permitem	ganhos	de	eficiência,	melhorando	a	prestação	dos	
serviços	 públicos.	 Mas	 a	 disputa	 pela	 localização	 destes	 serviços,	 associada	 a	 critérios	
diferentes	 de	 acordo	 com	 cada	 ministério,	 	 contribuiu	 para	 uma	maior	 fragmentação	 do	
processo	 de	 desconcentração	 com	 conflitos	 entre	 setores	 e	 poderes	 locais	 (ausência	 de	
cooperação	 horizontal).	 Os	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 competem	 pela	 localização	 dos	
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organismos	desconcentrados,	numa	lógica	de	prestação	de	serviço	público,	associada	à	sua	









































serviços.	 No	 entanto,	 determina	 o	 início	 da	 “engenharia	 de	 processos”,	 agilizando	 os	
procedimentos,	num	funcionamento	em	rede.			
As	necessidades	de	formação	e	qualificação	dos	recursos	humanos	e	a	resistência	à	
mudança,	 seguidas	 de	 períodos	 conturbados,	 provocados	 pela	 crise	 financeira	 e	 os	




de	 territórios	 contíguos	 que	 se	 associam	 segundo	 objetivos,	 correspondendo	 ou	 não	 às	
delimitações	das	áreas	geográficas	dos	distritos,	constituem-se,	após	a	adesão	à	UE,	como	
NUTS	 III,	 facilitando	 o	 processo	 de	 negociação	 dos	 projetos	 comunitários,	 através	 dos	
indicadores	de	convergência	da	UE.	As	funções		são	distintas		consoante	os	seus	objetivos.	Na	
sua	 maioria	 pretendiam	 articular	 políticas	 intermunicipais,	 em	 domínios	 como	 o	
desenvolvimento	 económico	 e	 turismo,	 desporto,	 cultura	 e	 educação.	 No	 domínio	 do	
ambiente	participam	em	empresas	do	setor	empresarial	do	Estado,	nas	áreas	do	tratamento	
dos	 resíduos	 e	 recolha	 seletiva,	 do	 abastecimento	 de	 água	 e	 saneamento	 e	 estabelecem	
parcerias	público-público	e	público-privado.	A	revisão	constitucional	de	1997	e	a	Lei	172/99,	












estrutura	 e	modelo	 de	 governação,	 que	 se	 refletiram	nas	 opções	 de	 política	 interna.	 	 	Os	
censos	 de	 2001	 indicavam	a	 continuidade	da	 perda	 de	 população	nos	 territórios	 de	 baixa	
densidade,	 embora	 os	 níveis	 de	 coesão	 social	 tivessem	 aumentado.	 A	 fragmentação	 da	
estrutura	 político	 administrativa	 e	 a	 ausência	 de	 parcerias	 e	 de	 estratégias	 regionais	 de	
cooperação	 e	 coordenação	 entre	 parceiros	 institucionais,	 revelavam	 a	 ausência	 de	 um	
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planeamento	 prospetivo	 intermunicipal.	 As	 estratégias	 regionais	 de	 ordenamento	 do	




gestão	 territorial	 (SGT)	 e	 o	 PNPOT,	 inicia-se	 uma	 nova	 fase	 de	 reforma	 do	 associativismo	
municipal,	em	convergência	com	a	implementação	do	PRACE.		
Os	 instrumentos	 de	 desenvolvimento	 territorial	 à	 escala	 regional	 (PROT)	 são	
elaborados,	 mas	 nem	 sempre	 aprovados,	 como	 aconteceu	 na	 Região	 Centro	 e	 na	 Região	
Norte.	 Na	 Região	 Alentejo	 é	 aprovado	 com	 pareceres	 condicionados.	 O	 conflito	 surge	 na	
disputa	por	novas	centralidades,	onde	a	fraca	capacidade	institucional	e	a	reduzida	dimensão	
das	 cidades	 determinam	 a	 afirmação	 de	 uns	 Centros	 Urbanos	 em	 detrimento	 de	 outros	











condicionantes,	 a	 nível	 local,	 	 deste	 	 “novo	modelo”	 prendem-se	 com	 a	 ausência	 de	 uma	
cultura	 de	 planeamento	 e	 ordenamento	 e	 de	 cooperação	 e	 coordenação	 regional	 e	 sub-
regional,	 consequência	 de	 práticas	 assentes	 em	 candidaturas	 de	 projetos	municipais,	 com	
base	 em	 estratégias	 locais	 de	 desenvolvimento.	 A	 necessidade	 de	 escala	 para	 a	
competitividade,	exigida	pelos	Programas	Operacionais	Regionais	(POR),	associada	ao	modelo	
de	governação	do	QREN	(DL	312/2007,	de	17	de	setembro),	constitui	uma	oportunidade	para	
                                                                       
7
	 Na	 primeira	 Lei	 de	 Bases	 (LBPOTU)	 “...os	 PROT	 são	 elaborados	 pelas	 juntas	 regionais	 e	 aprovados	 pelas	
assembleias	regionais	(artº	20,	§	2)”		
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novos	 desafios	 ao	 nível	 local	 e	 nas	 suas	 relações	 com	 os	 organismos	 desconcentrados	 da	
Administração	 Central.	 A	 gestão	 do	 quadro	 comunitário	 é	 um	exercício	 conjunto	 entre	 os	
municípios,	 suas	 associações,	 CCDR,	 organismos	 desconcentrados	 setoriais,	 agentes	






uma	 subvenção,	 por	NUTS	 III,	 de	 fundos	 estruturais	 (subvenção	 global),	 de	 acordo	 com	 a	
introdução	 da	 dimensão	 da	 coesão	 territorial	 e	 do	 princípio	 da	 subsidiariedade,	 exige	

















existência	 do	 hiato	 -	 regiões	 administrativas-	 no	 modelo	 político-administrativo	 foi	
ultrapassada	 pelo	 Estado	 Português	 (XVII	 Governo	 Constitucional),	 ao	 delegar	 nas	 novas	
Associações	 de	 Municípios,	 CIM,	 as	 competências	 de	 gestão	 de	 programas	 de	 apoio	 ao	
desenvolvimento	 regional.	 As	motivações	 de	 política	 interna	 da	 reforma	da	 administração	
central	(PRACE),	de	descentralização	de	competências,	com	o	objetivo	de	racionalizar	recursos	
















As	 NUTS	 são	 delimitadas	 pela	 sua	 dimensão	 demográfica	 constituindo	 unidades	
administrativas.	O	 limiar	mínimo	para	uma	NUTS	 III	é	de	150.000	habitantes.	Quando	esta	















Lei	 75/2013,	 de	 12	 de	 setembro,	 estabelece	 as	 Entidades	 Intermunicipais	 (EIM)	 que	
constituem	“unidades	administrativas”,	segundo	o	artº	139º”-	“As	entidades	intermunicipais	






compreendendo	 as	 áreas	 metropolitanas	 (AM)	 e	 as	 comunidades	 intermunicipais	 (CIM).	
Assim,	 enquanto	 na	 lei	 45/2008,	 as	 CIM	 resultaram	 de	 uma	 opção	 dos	 municípios,	
pertencentes	a	uma	ou	mais	NUTS	III,	a	Lei	75/2013,	define	as	unidades	administrativas	com	
















são	 determinantes	 para	 a	 definição	 das	 regiões	 de	 convergência,	 sendo	 consideradas,	
unidades	 preferenciais,	 as	 NUTS	 II	 com	 PIB	 per	 capita	 inferior	 a	 75%	 da	média	 da	UE.	 As	
alterações	de	integração	de	NUTS	III			em	NUTS	II	diferentes,	justifica-se	por	terem	indicadores	







reforma	 do	 Estado	 resultante	 do	 resgaste	 financeiro	 e	 do	 programa	 de	 ajuda	 financeira,	
assinado	com	a	”Troika”,	 com	o	objetivo	de	diminuir	as	despesas	públicas.	 “A	Reforma	da	
Administração	 Local	 viu	 reforçada	 a	 sua	 dimensão	 política	 por	 força	 do	 Memorando	 de	
Entendimento	estabelecido	entre	o	Governo	Português,	a	Comissão	Europeia,	o	Banco	Central	
Europeu	e	o	Fundo	Monetário	Internacional,	no	âmbito	do	qual	foi	assumido	o	compromisso	
político	 da	 reorganização	 da	 Administração	 Local	 até	 Junho	 de	 2012	 (DVRAL,	 2011:8)-	 A	
reforma	 da	 administração	 local,	 pretende	 ser	 uma	 ”reforma	 de	 gestão,	 uma	 reforma	 de	
território	e	uma	reforma	de	política”.	Destacam-se	os	objetivos:	
• no	âmbito	da	organização	do	território	-	a	redução	do	número	de	freguesias;	
• no	âmbito	da	gestão	municipal	e	 intermunicipal	 -“Reformatar	as	 competências	dos	






estruturas	 orgânicas	 municipais	 ao	 novo	 quadro	 de	 competências,	 visando	 a	
racionalização	na	afetação	de	recursos.	
Ao	 nível	 local	 pretende	 descentralizar
10
,	 sem	 contrapartidas	 financeiras,	




intermunicipais	 e	 áreas	metropolitanas	e	 suas	 associações	de	municípios.	 	 Embora	as	CIM	
sejam	consideradas	unidades	administrativas	correspondentes	a	NUTS	III,	não	são	autarquias	





As	 atribuições	 estão	 consagradas	 na	 lei,	 enquanto	 as	 competências	 podem	 ser	
delegadas	pelos	municípios	nas	CIM	e	pela	“administração	estadual”	(DVRAL,2011)	nas	CIM.	
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	Conclui-se:	 a	 questão	 coloca-se	 na	 impossibilidade	 de	 criação	 de	 regiões	
administrativas	por	veto	do	referendo	de	1998.		As	sucessivas	adaptações	para	corresponder	
às	 diferentes	 necessidades	 de	 planeamento	 e	 ordenamento	 territorial,	 de	 acordo	 com	 as	
orientações	da	UE	e	os	constrangimentos	financeiros	do	Estado,	contribuem	para	a	fragilidade	
do	modelo	 das	 CIM.	 Só	 podem	 existir	 programas	 comunitários	 e	 financiamento	mediante	























































































As	 Comunidades	 Intermunicipais	 do	 Alto	 Alentejo	 (CIMAA)	 e	 Beira	 Baixa	 (CIMBB)	
constituem	dois	estudos	de	caso,	que	são	analisados	comparativamente.	O	Alto	Alentejo	e	a	
Beira	 Baixa	 situam-se,	 respetivamente,	 nas	 NUTS	 II,	 Alentejo	 e	 Centro,	 mas	 ambos	 são	
territórios	periféricos,	 fronteiriços	e	adjacentes,	 inseridos	em	contextos	 regionais	que	 têm	
condicionado	a	sua	afirmação.	O	facto	de	serem	adjacentes	explica	as	características	físicas	















permita	 analisar	 e	 avaliar	 a	 aplicação	 dos	 princípios	 de	 governança,	 nas	 suas	 dimensões	
vertical	 e	 horizontal.	 O	 modelo	 de	 análise	 metodológica	 é	 misto	 porque	 utiliza	 métodos	
quantitativos	 e	 qualitativos,	 sendo	 utilizadas	 técnicas	 de	 análise	 estatística,	 documental	 e	










A	 identificação	da	dimensão	 temporal	e	espacial	é	o	 referencial	a	partir	do	qual	os	
dados	foram	recolhidos.	A	dimensão	temporal	tem	como	condicionante	o	intervalo	de	tempo	
escolhido	pelo	facto	de	as	duas	CIM	surgirem	em	anos	diferentes,	separadas	por	um	intervalo	



































D2.	 Modelo	 de	 conectividade	 ao	 nível	 de	 cada	 NUTS	 II	 com	 base	 no	 sistema	 urbano	
policêntrico,	que	condiciona	as	dinâmicas	territoriais.	No	modelo	territorial	identificam-se	as	
oportunidades	e	os	constrangimentos	para	a	gestão	territorial	num	processo	de	governança	
multiníveis,	 através	 da	 coordenação,	 coerência	 e	 responsabilidade	 das	 políticas	 públicas	
(princípios	 de	 governança)	 ao	 nível	 de	 cada	NUTS	 III.	 	 As	 técnicas	 utilizadas	 são	 a	 análise	
documental	(PROT)	sendo	qualitativa	para	atingir	os	princípios	de	governança	e	a	avaliação	
dos	respetivos	programas	de	desenvolvimento	regional	com	impacto	na	sub-região.	




e	 de	 integração	 de	 políticas	 setoriais.	 As	 técnicas	 utilizadas	 são	 a	 análise	 documental	
(documentos	internos	das	CIM)	e	os	métodos	quantitativos	para	a	tipologia	de	deliberação	
dos	órgãos	(delegação	de	competências)	e	nível	de	participação	institucional.	A	avaliação	dos	






órgãos,	 o	 processo	 de	 eleição,	 o	 número	 de	 deliberações	 quanto	 ao	 sentido	 de	 voto	
(cooperação),	o	peso	de	setor	por	deliberação,	a	tipologia	de	projetos	intermunicipais	e	inter-
regionais.	A	segunda,	qualitativa,	afere	o	reconhecimento	das	CIM	pelos	seus	atores.	Avalia-





análise	 de	 dados,	 sua	 quantificação	 e	 qualificação.	 Os	 princípios	 de	 governança	 são	
transversais	a	todas	as	dimensões	permitindo	responder	às	questões	colocadas	do	contributo	
























conectividade	 territorial	 e	 sistemas	
urbanos	policêntricos	nas	 subregiões	 com	







































• A	 caracterização	 dos	 territórios	 da	 CIMBB	 e	 da	 CIMAA	 é	 efetuada	 com	 base	 em	
indicadores	do	Índice	Sintético	de	Desenvolvimento	Regional	(ISDR)	do	INE	e	da	análise	
qualitativa	 do	 PROT	 Alentejo	 e	 do	 PROT	 Centro,	 pela	 influência	 no	 modelo	 de	
conectividade	 e	 mobilidade	 dos	 territórios,	 que	 permitem	 aferir	 da	 evolução	 das	
formas	de	organização	administrativa.	
• Na	 análise	 de	 documentos	 internos	 como	 as	 atas	 do	 Conselho	 Executivo	 (CE),	 do	
Conselho	 Intermunicipal	 (CI)	 e	 da	 Assembleia	 Intermunicipal	 (AIM)	 os	 dados	 são	
selecionados	por	tipologia	de	deliberação,	tomadas	de	posição	dos	eleitos,	pareceres	
e	moções.	O	método	é	quantitativo	para	o	número	de	deliberações	no	âmbito	das	
atribuições	 (ex:	 planeamento,	 educação,	 ação	 social)	 das	CIM	e	qualitativo	para	os	
impactos	das	tomadas	de	posição	dos	eleitos,	moções	e	pareceres.	
• As	 parcerias	 têm	 análises	 diferenciadas,	 sendo	 quantificadas	 quanto	 ao	 número	 e	
qualificadas	quanto	ao	 seu	objeto.	A	participação	quantifica-se	pela	diversidade	de	
atores	 e	 agentes	 que	 participam	 nos	 órgãos	 de	 nível	 superior,	 organismos	
desconcentrados	da	Administração	Central	e	qualificam-se	por	setores.			
• Os	instrumentos	de	política	comunitária	são	analisados	quantitativamente	através	dos	
montantes	 de	 financiamento	 e	 qualitativamente	 quanto	 ao	 seu	 contributo	 para	 a	
















distrito	 lhe	 conferiu,	 com	 a	 concentração	 de	 serviços	 públicos	 e	 indústria;	 nos	 restantes	
concelhos	 ainda	 têm	 relevo	 as	 atividades	 agrícola	 e	 silvo-pastoril	 (montado;	 “fileiras	
estratégicas”	como	as	culturas	hortícolas	e	floricultura,	vinha,	fruticultura,	olival,	pequenos	
ruminantes,	 bovinos	 de	 leite,	 avicultura,	 suínos),	 e	 o	 setor	 agroalimentar	 com	 produtos	
endógenos	de	qualidade	e	certificados.	O	concelho	de	Vila	Velha	de	Ródão	possui	um	polo	
importante,	 na	 produção	 e	 transformação	 de	 papel,	 o	 que	 justifica	 o	 investimento	 e	


































































movimentos	 pendulares	 das	 populações.	 “Orlando	 Ribeiro
	
defendia	 a	 existência	 de	 um	
mosaico	territorial	na	Região	Centro,	pela	coerência	das	unidades	geográficas	do	litoral	e	dos	
planaltos	 e	 das	 montanhas	 da	 Beira,	 por	 referência	 ao	 meio	 montanhoso	 da	 Cordilheira	
Central	e	aos	diferentes	blocos	que	se	organizam	ora	em	função	da	Bacia	do	Douro,	da	Bacia	
do	 Vouga	 e	 do	 Mondego,	 e	 da	 Bacia	 do	 Tejo.	 Esta	 partição	 proposta	 pelo	 autor	 atende	
















em	margens	diferentes	do	 rio	 Tejo.	 Para	 a	Beira	Baixa	o	 “sistema	montanhoso	da	 Lousã	 -
Estrela	 constitui	 uma	 forte	 barreira”	 à	 conectividade	 “(...)entre	 o	 litoral	 e	 o	 interior	 e,	
particularmente,	a	ligação	do	eixo	Guarda	-Covilhã	/Fundão-Castelo	Branco	ao	eixo	Coimbra-
Figueira	 da	 Foz”	 (Fundação	 Calouste	 Gulbenkian,	 2016).	 As	 características	 fisiográficas	
influenciam	o	posicionamento	dos	territórios	no	contexto	das	suas	NUTS	II,	constituindo	um	
constrangimento	 à	 sua	 conectividade	 e	 ao	 desenvolvimento	 socioeconómico.	 Os	 valores	





com	 base	 nas	 variáveis,	 e	 respetivos	 indicadores,	 do	 Índice	 Sintético	 de	 Desenvolvimento	
Regional	 (ISDR),	 cuja	 definição	 se	 transcreve	 com	 base	 no	 INE:	 “O	 Índice	 Sintético	 de	
Desenvolvimento	Regional	(ISDR)	baseia-se	num	modelo	conceptual	que	privilegia	uma	visão	
multidimensional	 do	 desenvolvimento	 regional,	 estruturando-o	 em	 três	 componentes:	
competitividade,	 coesão	 e	 qualidade	 ambiental.	 (..)	 O	 índice	 de	 competitividade	 pretende	

















cada	 índice,	 que	 se	 consideram	mais	 relevantes	para	 a	 caracterização	de	 cada	 território	 à	
escala	municipal.	Os	 indicadores	escolhidos	são	alguns	dos	considerados	para	o	cálculo	de	
cada	um	dos	 índices,	 pois	 a	 análise	da	 totalidade	 seria	 em	 si	 objeto	de	outro	 trabalho	de	
investigação	(Quadro	11).	Num	estudo	comparativo	importa	confrontar	os	indicadores	com	














de	 indicadores	 que	 contribuem	 para	 a	 diversidade	 da	 atividade	 económica	 e	 o	 peso	 por	
setores;	 e	 o	 saldo	 entre	 receitas	 e	 despesas,	 nomeadamente	 em	 ambiente	 e	 habitação,		
exportações	 e	 importações,	 cultura	 e	 lazer.	No	 entanto,	 importa	 de	 forma	mais	 genérica,	







































era	 previsível	 atendendo	 ao	 maior	 número	 de	 concelhos,	 tendo	 estes	 características	
semelhantes	 (Quadro	 12).	 Comparando	 as	 duas	 NUTS	 III,	 em	 termos	 de	 distribuição	 da	
população	por	concelhos,	no	Alto	Alentejo	esta	concentra-se	em	3	Centros	Urbanos	acima	dos	
10.000	 habitantes:	 Portalegre,	 Elvas	 e	 Ponte	 de	 Sôr,	 representando	 546%	 do	 total	 da	






























































uma	maior	 repartição	 entre	 centros	 urbanos.	 No	mesmo	 nível	 encontram-se	 Portalegre	 e	
Elvas,	num	segundo	nível	Campo	Maior	(CUE),	Ponte	de	Sôr	e	Nisa	(CUE),	e	todos	os	restantes	
são	centros	urbanos	complementares	com	menos	de	5.000	habitantes.	Campo	Maior	e	Elvas	












Maior	 e	 Monforte	 ocorrendo	 neste	 último	 a	 maior	 variação	 positiva.	 Os	 dados	 foram	































0-14	 15-24	 25-64	 65	ou	
mais	
		 0-14	 15-24	 25-64	 65	ou	
mais	
Alter	do	Chão	 384	 317	 1.672	 1189	 -9,55	 -19,2	 -24,2	 -4,1	 -8,6	
Arronches	 332	 286	 1.478	 1069	 -6,61	 -15,3	 -23,1	 -6,3	 2,0	
Aviz	 519	 481	 2.165	 1.406	 -12,1	 -20,6	 -15,3	 -12,8	 -5,7	
Campo	Maior	 1.316	 927	 4.381	 1.832	 0,82	 2,1	 -21,3	 4,6	 5,7	
Castelo	de	Vide	 344	 309	 1.625	 1.129	 -12,0	 -32,7	 -24,6	 -9,3	 -2,6	
Crato	 351	 266	 1.788	 1.303	 -14,7	 -19,5	 -39,6	 -11,3	 -10,5	
Elvas	 3.571	 2.622	 11.782	 5103	 -1,2	 -4,9	 -16,7	 2,2	 3,6	
Fronteira	 438	 323	 1.689	 960	 -8,6	 -8,9	 -28,9	 -3,76	 -7,87	
Gavião	 358	 304	 1.785	 1.685	 -15,5	 -19,6	 -31,4	 -14,5	 -11,9	
Marvão	 333	 294	 1.725	 1.160	 -12,8	 -24,5	 -29,5	 -7,7	 -10,9	
Nisa	 705	 529	 3.390	 2.826	 -13,8	 -15,8	 -35,8	 -11,6	 -8,5	
Monforte	 489	 325	 1.560	 955	 -1,9	 12,7	 -25,5	 -0,9	 0,7	
Ponte	de	Sôr	 2.113	 1713	 8.650	 4.246	 -7,8	 -17,8	 -23,6	 -4,1	 -1,4	
Portalegre	 3.250	 2366	 13.501	 5.813	 -4,0	 -7,0	 -32,7	 0,6	 4,9	
Sousel	 642	 460	 2.390	 1.582	 -12,2	 -12,8	 -32,4	 -11,12	 -5,55	
Alto	Alentejo	 15.145	 11.522	 59.581	 32.258	 -8,8	 -13,6	 -26,9	 -6,0	 -3,8	
Castelo	Branco	 7.107	 5424	 30.222	 13.356	 0,7	 -3,6	 -23,2	 4,6	 7,9	
Idanha-a-Nova	 846	 666	 4.035	 4.169	 -16,7	 -19,2	 -39,6	 -15,3	 -12,1	
Oleiros	 394	 422	 2.642	 2.263	 -14,3	 -36,3	 -44,8	 -13,1	 0,3	
Penamacor	 415	 443	 2.343	 2.481	 -14,7	 -35,4	 -25,6	 -14,1	 -7,9	
Proença-a-Nova	 803	 763	 3.986	 2.762	 -13,5	 -31,8	 -39,8	 -6,8	 -4,4	
Vila	Velha	de	Ródão	 263	 204	 1.519	 1.535	 -14,1	 -16,5	 -42,5	 -14,8	 -6,7	
Beira	Baixa	 9.828	 7.922	 44.747	 26.566	 -12,1	 -23,8	 -35,9	 -9,9	 -3,8	
		 		 																	 																	Alentejo			 -2,48	 -3,63	 -26,62	 0,47	 5,47	
		 		 		 																		Centro	 -0,88	 -9,4	 -25,73	 2,49	 14,25	
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em	 competitividade,	 mas	 o	 mais	 baixo	 em	 coesão	 (Fig.	 20).	 O	 índice	 geral	 tem	 valores	
próximos	da	média	da	sua	NUTS	II,	mas	é	relevante	a	NUTS	III	Região	de	Aveiro	que	ultrapassa	









































A	 análise	 dos	 índices	 de	 coesão,	 competitividade	 e	 qualidade	 ambiental	 é	 efetuada	
através	dos	indicadores	que	são	utilizados	para	o	cálculo	do	ISDR,	mas	não	na	totalidade,	pelos	

























































desemprego	 é	mais	 elevada	 no	 Alto	 Alentejo	 (8,8),	 ultrapassando	 a	média	 nacional	 (8,3),	
superando	o	da	sua	NUTS	II	(7,9),	enquanto	a	Beira	Baixa	(6.6)	é	mais	baixa	do	que	a	sua	NUT	
IIS	(6,8).	
O	 valor	médio	 das	 pensões/ano	 é	muito	 penalizador	 para	 as	 duas	 NUTS	 III,	 o	 que	
advém	da	maioria	da	população	reformada	ter	exercido	a	sua	atividade	na	agricultura,	com	
valores	abaixo	dos	quatro	mil	€/ano	na	Beira	Baixa,	o	que	significa	que	a	maioria	tem	a	pensão	



































Alter	do	Chão	 34,1	 1,4	 9,5	 801,3	 4133	 32,1	 65,9	
Arronches	 21,5	 2,6	 7,7	 829,2	 3670	 31,4	 35,8	
Aviz	 31,1	 0,9	 8,6	 855,4	 4083	 36,8	 73,1	
Campo	Maior	 46,1	 6,7	 9,3	 1.209,6	 4296	 71,4	 80,6	
Castelo	de	Vide	 24,5	 2,2	 7,5	 790,7	 4254	 30,3	 35,6	
Crato	 29,0	 0,6	 9,7	 742,8	 4273	 26,8	 44,2	
Elvas	 33,3	 4,9	 12,3	 835,0	 4156	 69,5	 120,9	
Fronteira	 24,9	 1,2	 9,6	 834,2	 4154	 45,5	 47,7	
Gavião	 13,1	 0,5	 9,7	 736,8	 4234	 21,2	 32,2	
Marvão	 20,9	 1,8	 6,1	 731,7	 4094	 28,7	 27,5	
Nisa	 26,5	 1,4	 7,1	 794,6	 4163	 24,9	 29,0	
Monforte	 35	 1,5	 11,0	 910,3	 4010	 50,9	 130,5	
Ponte	de	Sôr	 32,2	 1,5	 9,4	 895,9	 4215	 49,3	 44,5	
Portalegre	 41,5	 4,9	 7,1	 932,1	 4284	 55,7	 34,2	
Sousel	 37,9	 1,4	 7,2	 785,2	 3954	 40,5	 48,7	
Alto	Alentejo	 30,11	 2,2	 8,8	 845,7	 4.131	 41,0	 56,6	
Castelo	Branco	 35,6	 4,0	 8,1	 885,6	 4.040	 53,0	 34,6	
Idanha-a-Nova	 27,5	 0,7	 10,1	 760,3	 3.645	 20,3	 41,0	
Oleiros	 15,6	 0,0	 5,7	 749,2	 3.595	 17,4	 61,0	
Penamacor	 22,1	 1,3	 7,5	 768,7	 3.365	 16,7	 21,9	
Proença	 26,0	 1,3	 5,3	 769,6	 3.681	 15,0	 7,0	
Vila	Velha	de	Ródão	 16,7	 0,9	 4,7	 1.121,8	 4.987	 17,1	 15,5	
Beira	Baixa	 23,9	 1,4	 6,6	 842,5	 3.663	 23,2	 30,2	
Alentejo	 33,7	 2,4	 7,9	 985,3	 4.362	 55,9	 41,6	
Centro	 30,8	 3,9	 6,8	 941,1	 4.456	 60,9	 27,0	




Os	 principais	 centros	 urbanos	 estão	 acima	 dos	 50%,	 destacando-se	 Elvas	 e	 Campo	Maior.	
Salienta-se	 Vila	 Velha	 de	 Ródão	 com	 valores	 muito	 baixos,	 para	 uma	 forte	 capacidade	
competitiva	em	termos	de	polo	industrial	e	Monforte,	que	se	destaca	da	média	dos	centros	
urbanos	 com	menos	de 5.000hab.	 com	um	valor	 acima	dos	 50%.	 Em	ambas	 as	NUTSIII	 os	
valores	são	inferiores	aos	das	suas	NUTSII,	destacando-se	a	Beira	Baixa	com	uma	diferença	de	
menos	61,9%	em	relação	à	região	Centro.	






A	 taxa	 de	 fecundidade	 é	 reduzida,	 sendo	 inferior	 na	 Beira	 Baixa,	 com	 influência	
negativa	na	renovação	de	população.		





Portalegre	 e	 Ponte	 de	 Sôr	 que	 apresentam	 níveis	 superiores	 de	 coesão.	 A	 maioria	 dos	





e	 económico	 (quadro	 15).	 A	 baixa	 densidade	 como	 padrão	 para	 justificar	 a	 fraca	
competitividade	dos	 territórios	pode	 ser	 redutora	a	uma	escala	 territorial	menor,	onde	os	
recursos	territoriais	não	se	enquadram	em	estratégias	de	desenvolvimento	económico	e	social	
mais	 alargados	 e	 supranacionais.	 Assim,	 optou-se	 por	 analisar	 indicadores	 que	 poderão	
justificar	a	fraca	atratividade	territorial,	de	forma	cíclica	ou	seja:			
• não	 atrai	 investimento	 económico	 por	 incapacidade	 de	 aumentar	 a	 sua	 população	
ativa;	
• a	ausência	de	investimento	económico	condiciona	a	fixação	da	população.	
O	 índice	 de	 renovação	 de	 população	 em	 idade	 ativa	 estabelece	 a	 relação	 entre	 a	
população	que	potencialmente	está	a	entrar	e	a	que	está	a	sair	do	mercado	de	trabalho,	









































Alter	do	Chão	 9,3	 27,9	 81,8	 0,3	 40,0	 12,0	 87,0	
Arronches	 9,7	 27,1	 99,7	 1,1	 70,8	 4,8	 74,4	
Aviz	 7,4	 38,5	 74,7	 0,7	 64,5	 12,2	 85,2	
Campo	Maior	 33,8	 51,2	 105,4	 0,3	 56,3	 95,9	 76,9	
Castelo	de	Vide	 12,3	 24,6	 70,5	 -0,2	 54,3	 4,1	 75,1	
Crato	 8,8	 31,3	 60,0	 0,1	 54,6	 4,92	 76,7	
Elvas	 35,2	 36,5	 96,2	 -0,8	 51,90	 44,7	 88	
Fronteira	 13	 34,5	 86,6	 -0,7	 47,60	 5,7	 91,7	
Gavião	 13,1	 24,0	 68,7	 -0,3	 59,4	 4,8	 84,4	
Marvão	 21,8	 28,3	 73,7	 -0,2	 65,6	 4,7	 83,6	
Nisa	 17,2	 31,6	 68,3	 -0,3	 44,3	 11,3	 75,2	
Monforte	 7,7	 29,0	 106,4	 -0,3	 42,3	 5,9	 81,2	
Ponte	de	Sôr	 19,3	 35,0	 80,7	 -0,4	 48,5	 37,8	 90,5	
Portalegre	 53,5	 52,3	 68,3	 -0,3	 45,6	 5,9	 82,8	
Sousel	 17,4	 43,4	 68,4	 -0,4	 54,6	 14,3	 91,7	
Alto	Alentejo	 18,76	 34,4	 80,6	 -0,2	 53,4	 269,1	 82,9	
Castelo	Branco	 37,8	 46,1	 72,7	 -0,5	 48,6	 238,8	 86,6	
Idanha-a-Nova	 6,4	 37,0	 56,9	 -0,5	 51,9	 11,5	 80,4	
Oleiros	 11,6	 36,3	 63,2	 0,2	 45,16	 43,3	 80,1	
Penamacor	 9,4	 31,1	 87,1	 -0,3	 52,8	 32,5	 72,2	
Proença	 20,2	 33,7	 73,0	 -0,0	 49,3	 20,5	 76,1	
Vila	Velha	de	Ródão	 10,3	 49,1	 76,7	 1,1	 56,7	 53,5	 85,4	
Beira	Baixa	 19,99	 36,9	 71,6	 -0,0	 50,8	 400,2	 80,5	
Alentejo	 23,50	 79,7	 79,7	 -0,07	 47,8	 3141,7	 86,9	
Centro	 80,9	 79,4	 79,4	 -0,27	 51,3	 11915,1	 88,2	









baixos,	 com	 exceção	 dos	 principais	 centros	 urbanos	 (Elvas,	 Campo	Maior,	 Portalegre	 e	
Castelo	 Branco)	 o	 que	 justifica	 valores	 de	 dependência	 elevados	 e	 incapacidade	 de	
renovação	do	 tecido	económico	e	 social.	Ou	 seja,	 como	 foi	 verificado	antes,	 a	 variação	
negativa	de	população	é	transversal	aos	diferentes	grupos	etários,	pelo	que	o	 índice	de	
renovação	da	população	não	reflete	a	realidade	da	perda	de	população	ativa.	A	perda	de	
população	 verifica-se	 por	 saldos	 naturais	 e	 migratórios	 negativos	 e	 incapacidade	 de	
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3.Qualidade	 ambiental:	 A	 qualidade	 ambiental	 é	 justificada	 pelos	 indicadores	




















Alter	do	Chão	 99,5	 0,0	 28,0	
Arronches	 99,4	 0,0	 12,0	
Aviz	 99,7	 0,0	 29,0	
Campo	Maior	 97,5	 0,0	 20,0	
Castelo	de	Vide	 99,6	 0,0	 16,0	
Crato	 99,2	 0,1	 38,0	
Elvas	 97,6	 0,1	 17,0	
Fronteira	 99,4	 0,0	 25,0	
Gaviao	 98,5	 0,1	 14,0	
Marvão	 88,0	 0,3	 21,0	
Nisa	 99,3	 0,1	 16,0	
Monforte	 99,7	 0,0	 30,0	
Ponte	de	Sôr	 98,3	 0,0	 16,0	
Portalegre	 96,8	 0,4	 28,0	
Sousel	 98,1	 0,0	 12,0	
Alto	Alentejo	 98,0	 0,1	 21,5	
Castelo	Branco	 97,3	 1,2	 13,0	
Idanha-a-nova	 99,0	 0,3	 14,0	
Oleiros	 98,6	 1,7	 14,0	
Penamacor	 99,1	 0,3	 8,0	
Proença	 99,9	 0,0	 14,0	
Vila	Velha	de	Ródão	 98,5	 0,2	 15,0	
Beira	Baixa	 98,7	 0,6	 13,0	
Fonte:	Elaboração	própria,	dados	INE,	2011-2015	 	 	
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4.Resiliência:	 A	 resiliência	 foi	 introduzida	 como	 a	 capacidade	 de	 os	 territórios	

























Alter	do	Chão	 -1,1	 19,1	 52,5	 71,6	 556	 75,6	
Arronches	 -0,8	 14,2	 53,7	 67,9	 480	 45,4	
Aviz	 -0,5	 15,7	 46,9	 62,5	 1020	 49,1	
Campo	Maior	 -0,3	 24,6	 32,7	 57,4	 2716	 74,2	
Castelo	de	Vide	 -1,5	 15,9	 49,9	 65,8	 476	 24,2	
Crato	 -2,0	 16,3	 55,9	 72,2	 642	 21,8	
Elvas	 -1,4	 22,9	 35,7	 58,6	 5277	 10,8	
Fronteira	 -2,2	 20,0	 43,2	 63,2	 695	 23,6	
Gaviao	 -2,7	 15,0	 69,1	 84,2	 502	 39,5	
Marvão	 -1,5	 17,7	 54,7	 72,3	 579	 24,9	
Nisa	 -2,0	 17,4	 65,0	 82,4	 1239	 19,8	
Monforte	 -1,3	 24,4	 43,4	 67,8	 546	 60,4	
Ponte	de	Sôr	 -1,1	 20,1	 41,1	 61,2	 3626	 17,3	
Portalegre	 -1,3	 21,1	 39,1	 51,2	 8300	 71,4	
Sousel	 -1,3	 19,7	 52,0	 71,7	 1238	 20,4	
Alto	Alentejo	 -1,4	 18,9	 49,0	 67,3	 27892	 38,6	
Castelo	Branco	 -1,1	 20,0	 37,3	 57,3	 13753	 42,6	
Idanha-a-Nova	 -2,5	 20,0	 85,2	 105,2	 1738	 22,5	
Oleiros	 -1,8	 12,0	 68,3	 81,1	 1156	 82,0	
Penamacor	 -2,2	 14,3	 78,5	 92,8	 866	 79,6	
Proença	 -1,6	 16,1	 54,3	 70,4	 1600	 25,1	
Vila	Velha	de	Ródão	 -1,5	 9,3	 73,1	 82,4	 846	 90,3	
Beira	Baixa	 -1,7	 15,3	 66,1	 81,5	 19959	 57,0	
						Fonte:	Elaboração	própria,	dados	INE,	2013	
A	 Beira	 Baixa	 revela	 as	maiores	 disparidades	 e	 a	 forte	 concentração	 da	 população	
dependente	em	Idanha-a-Nova,	que	ultrapassa	o	índice	100.	No	Alto	Alentejo	os	valores	estão	
melhor	distribuídos,	ocorrendo	os	valores	mais	elevados	em	Nisa,	Gavião	e	Crato.	Os	índices	
de	 dependência	 revelam	 a	 fraca	 autonomia	 das	 populações	 locais,	 resultante	 do	














concelhos	 rurais,	 como	 Arronches,	 Monforte	 e	 Penamacor,	 onde	 existe	 uma	 maior 
dependência	de	um	setor	de	atividade	económica.	Numa	primeira	análise	poder-se-ia	concluir	
que	existe	diversidade	na	atividade	económica	para	valores	abaixo	dos	50%,	mas	será	redutor	
perante	a	dependência	dos	 territórios	 face	a	 recursos	externos.	A	ancoragem	da	atividade	
económica	nos	seus	 recursos	 territoriais	é	determinante	para	garantir	a	competitividade	a	











Alto	Alentejo																													198,4	 -	 602,9	 13,8	














Alto	Alentejo																													52,31	 68,7	 66,9	 836,7	 38,5	









		Alto	Alentejo																									12,3	 10,3	 41,5	 21,2	








Alto	Alentejo	 															4,1	 20,8	 6,0	 -	










5.Sustentabilidade:	 A	 sustentabilidade	 destes	 concelhos	 analisada	 através	 das	
despesas	e	receitas	dos	municípios	em	ambiente	e	habitação	e	o	saldo	entre	importações	e	
exportações,	 segundo	 os	 dados	 do	 INE	 (Anexo	 2,	 Quadro	 II).	 Analisaram-se	 os	 valores	
referentes	 ao	 investimento	 municipal	 nas	 áreas	 do	 ambiente	 (abastecimento	 de	 água,	

























de	 desenvolvimento	 territorial	 e	 respetivas	 estratégias,	 por	 NUTS	 III,	 para	 financiamento	
comunitário,	 permitindo	 avaliar	 a	 sustentabilidade	 dos	 processos	 de	 planeamento,	
ordenamento	e	gestão	territorial.	
III.4.	Movimentos	pendulares	e	fluxos	
Os	movimentos	 pendulares	 da	 população	 empregada	 e/ou	 estudante	 (INE,	 Censos	


















sentido	 contrário,	 sendo	um	polo	de	 atratividade	nas	deslocações	dos	 concelhos	 vizinhos,	
 81	
incluindo	Castelo	Branco	e	Nisa	para	Vila	Velha	de	Ródão	(Anexo	1,	Fig.	VII).	Os	movimentos	
pendulares	 indicam	 como	 as	 populações	 se	 deslocam	 nos	 dois	 territórios	 em	 função	 do	
emprego	e	do	estudo,	mas	as	centralidades	proporcionadas	pela	oferta	de	bens	e	serviços,	e	
as	infraestruturas	rodoviária	e	ferroviária,	condicionam	as	relações	de	proximidade,	tornando	
os	 territórios	 mais	 ou	 menos	 atrativos	 e	 potenciando	 o	 desenvolvimento	 de	 setores	 da	
economia	local	ou	subregional.		A	centralidade	da	NUTSII	Centro		é	repartida	entre	diferentes	
polos	 (Aveiro,	 Coimbra	 e	 Leiria),	mas	na	designada	Beira	 Interior,	 os	 fluxos	 e	movimentos	
pendulares	identificam	a	centralidade	da	Guarda,	potenciada	pela	rede	rodoviária.	Na	NUTS	
II	 do	 Alentejo,	 Évora	 assume	 a	 centralidade	 territorial,	 confirmada	 pelos	 movimentos	
pendulares	 e	 fluxos,	 fragmentando	 o	 Alto	 Alentejo,	 cujos	 concelhos	 a	 Sul	 preferem	 estas	
deslocações,	 enquanto	 a	 Norte	 a	 conectividade	 	 é	 com	 Castelo	 Branco	 e	 Abrantes.	 A	
atratividade	territorial	constitui	um	objetivo	nas	estratégias	desenvolvimento,	onde	as	redes	
e	a	conetividade	contribuem	para	a	sua	afirmação	em	contextos	cada	vez	mais	alargados	ou	






























































a	 ausência	 de	 bens	 e	 serviços	 e	 de	 condições	 de	 mobilidade	 que	 permitam	 aumentar	 a	
conectividade,	 definem	 os	 projetos	 estruturantes	 para	 o(s)	 território(s).	 Os	 recursos	
ecológicos,	o	património	imaterial,	a	utilização	equilibrada	dos	recursos,	as	aptidões	turísticas,	




O	 PROT	 Centro	 foi	 elaborado	 e	 esteve	 em	 discussão	 pública	 (2011),	 mas	 não	 foi	
submetido	a	aprovação	da	tutela.	O	PROT	Alentejo	foi	publicado	em	D.R.	(1ª	série,	nº	148,	2	
de	agosto	de	2010)	e	encontra-se	em	vigor.	











de	 Elvas	 constitui,	 com	 Campo	 Maior	 (polo	 Industrial),	 uma	 área	 urbana	 estruturante,	
situando-se	 ao	mesmo	 nível	 de	 Portalegre,	 no	 sistema	 urbano	 policêntrico.	 Na	 cidade	 de	
Ponte	de	Sôr	(CUE)	destaca-se	a	indústria	aeronáutica,	automóvel	e	corticeira,	mas	o	sistema	
de	base	económica	identifica-a	no	arco	metropolitano	de	Lisboa,	estabelecendo	conetividade	
com	 o	 Médio	 Tejo.	 O	 CUR	 de	 Portalegre	 articula-se	 com	 o	 CUE	 de	 Nisa	 e	 os	 centros	
complementares	 vizinhos.	 A	 existência	 do	 Instituto	 Politécnico	 e	 de	 indústria	 química	 em	
Portalegre	reúne	as	condições	para,	no	contexto	regional	a	cidade,	se	afirmar	como	polo	de	
I&D.	 O	 concelho	 de	 Sousel,	 que	 no	 PROT	 se	 encontrava	 na	 NUTS	 III	 do	 Alentejo	 Central,	
embora	 já	 integrasse	a	Associação	de	Municípios	do	Norte	Alentejano	 (atual	CIMAA),	está	
incluído	na	área	urbana	de	Estremoz.	A	vocação	agrícola	do	Alto	Alentejo	é	reforçada	com	as	
áreas	 identificadas	de	montado	e	os	recursos	ecológicos	(Estrutura	Regional	de	Proteção	e	
Valorização	 Ambiental-ERPVA),	 que	 contribui	 para	 a	 afirmação	 do	 património	 natural,	 e	 a	
diversidade	 da	 atividade	 económica	 com	 o	 turismo	 e	 o	 setor	 agroalimentar	 (Produtos	




interior.	 	 As	 ligações	 complexas	 (Anexo	 1,	 Fig.	 X)	 que	 se	 estabelecem	 entre	 distritos	 e	
municípios	 adjacentes,	 associadas	 às	 características	 biofísicas	 que	 constituem	 barreiras	 à	
conectividade,	 favorecem	 o	 reforço	 das	 potencialidades	 do	 litoral	 contribuindo	 para	 a	
concentração	da	atividade	económica	e	o	despovoamento	do	interior	em	particular	na	Beira	










agricultura	 tradicional,	 acompanhado	 do	 recuo	 demográfico	 e	 do	 envelhecimento	
(desruralização):	“Neste	território	em	perda	demográfica,	as	tendências	da	década	1991/2001	
assinalam	o	poder	de	atração	das	 sedes	de	 concelho	e	 cidades	principais	por	oposição	ao	
esvaziamento	 dos	 territórios	 envolventes”	 (CCDRC,	 2011:38).	 No	 entanto,	 a	 Covilhã	 e	 o	





das	 energias	 renováveis.	O	 turismo	 e	 o	 património	 natural	 (Parque	 do	 Tejo	 Internacional)	
complementam	a	diversidade	da	oferta	do	PROT	Centro.	A	classificação	de	Castelo	Branco	
como	 CUR,	 com	 uma	 polaridade	 de	 nível	 3,	 contribui	 para	 a	 sua	 perda	 de	 centralidade,	
podendo	tornar-se	periférico	no	contexto	da	região	e	do	país.	Note-se,	que	no	território	da	
CIMBB	 não	 há	 centros	 urbanos	 classificados	 como	 estruturantes	 (CUE),	 são	 todos	
complementares	(CUC).	
Os	 modelos	 territoriais	 dos	 PROT	 refletem	 o	 posicionamento	 dos	 territórios	 nos	
contextos	 da	 Região	 e	 do	 País,	 sendo	mais	 ou	menos	 periféricos	 conforme	 o	modelo	 de	
desenvolvimento	proposto	à	escala	nacional.	A	 importância	da	 frente	atlântica	e	do	 litoral	
colocam	 estes	 territórios	 com	 fragilidades	 de	 posicionamento,	 onde	 os	 recursos	 não	 são	




Os	 territórios	das	duas	CIM	estabelecem	 relações	 transfronteiriças	 e	 identificam	as	
necessidades	de	conectividade,	pelo	que	a	rede	ferroviária	e	rodoviária	são	estruturantes,	não	















linha	 de	 alta	 velocidade.	 Mas	 a	 questão	 continua	 a	 colocar-se	 face	 ao	 modelo	 da	 Rede	
Transeuropeia	 de	 Transportes	 –	 RTE,	 corredor	 estruturante	 na	 conectividade	 da	 UE: 
“Portugal	encontra-se	inserido	no	Corredor	do	Atlântico	da	RTE-T,	que	liga	os	portos	de	Sines,	
Lisboa	 e	 Porto	 a	 Espanha,	 França	 e	 Alemanha.	 “(PETI-Plano	 Estratégico	 de	 Transportes	 e	




	 	 Corredor	da	fachada	Atlântica	entre	Sines	–	Lisboa	–	Aveiro	–	Porto/Leixões;	 	
	 	 Corredor	internacional	norte	Aveiro	–	Vilar	Formoso;	 	
	 	 Corredor	internacional	sul	Sines/Setúbal/Lisboa	–	Caia.”	
Assim, a	ligação	à	RTE	a	partir	de	Castelo	Branco	prevista	no	PNPOT	(IC31),	continua	a	não	
ser	 contemplada.	No	entanto,	 os	 territórios	periféricos	 ganham	competitividade	 com	uma	
rede	 ferroviária	 que	 seja	 estruturante	 para	 a	 ligação	 à	 Europa.	 O	 investimento	 na	 rede	
rodoviária	foi	uma	opção	do	modelo	de	mobilidade	nacional,	embora	em	ambos	os	PROT	se	
identifiquem	as	ligações	por	alta	velocidade	e	a	modernização	de	ligações	como	a	da	Beira	
Baixa	 e	 a	 do	 ramal	 de	 Cáceres.	 A	 atual	 rede	 ferroviária	 interrompe	 as	 suas	 ligações	 em	
Portalegre	(Linha	do	Leste),	no	Alto	Alentejo	e	na	Covilhã	na	linha	da	Beira	Baixa	(Anexo	1,	Fig.	
XVIII). 









integrada,	 definindo	 especificidades	 e	 complementaridades	 territoriais,	 de	 acordo	 com	 o	
modelo	policêntrico	dos	PROT.	Assim,	as	duas	CIM	elaboram	os	PTDT	e	EIDT,	como	condição	
 87	

















privadas	 de	 âmbito	 público	 (IPSS,	 Associações	 e	 Desenvolvimento),	 setor	 empresarial	 do	
Estado,	organismos	desconcentrados	da	administração	central,	universidades	e	institutos	de	
ensino	superior.	No	entanto	ao	nível	dos	PTD,	as	ações	dos	promotores	privados	teriam	de	ser	
integradas	 nos	 respetivos	 planos	 estratégicos,	 podendo	 ser	 operacionalizadas	 através	 de	
parcerias.	Os	eixos	2	e	3	correspondem	aos	investimentos,	onde	se	contratualizou	a	maioria	
das	 verbas	da	 subvenção	global	 com	as	CIM,	no	âmbito	da	 conetividade	 territorial,	 com	a	
consolidação	dos	espaços	sub-regionais	e	o	desenvolvimento	das	Cidades	e	Sistema	Urbanos.	



























































































































































































































































Europeu	 associada	 às	 operações	 tendo	 como	 objetivo	 a	 inclusão,	 através	 do	 aumento	 do	
emprego	e	do	apoio	às	empresas.	A	contratualização	de	Fundos	para	os	Planos	Estratégicos	
de	Desenvolvimeto	Urbano	Sustentável	(PEDUS),	destinam-se	aos	Centros	Urbanos	de	nível	
superior	 (CUR	 e	 CUE),	 incluindo	 os	 Planos	 de	Mobilidade	 Urbana	 Sustentável	 (PAMUS)	 e	
Planos	 de	Ação	para	 as	 Comunidades	Desfavorecidas	 (PAICD),	 através	 de	 parcerias	 para	 a	
Regeneração	Urbana.	Pela	primeira	vez	aplica-se	o	modelo	policêntrico	como	fator	de	seleção	
para	o	financiamento	comunitário.	
A	 partir	 da	 definição	 dos	 Objetivos	 Temáticos	 foram	 elaboradas	 as	 estratégias	 de	








alteram	 as	 prioridades	 de	 investimento	 (PI)	 selecionadas.	 O	 reforço	 da	 cooperação	 e	
coordenação	 são	 transversais	 a	 projetos	 integrados	 que	 têm	 como	 âncora	 o	 aumento	 da	







A	 partilha	 de	 equipamentos	 para	 a	 coesão	 e	 o	mapeamento	 das	 necessidades	 das	
comunidades	para	o	fecho	da	rede	nos	domínios	da	saúde,	educação,	apoio	social,	cultura	e	
de	 lazer,	 contribuem	 para	 afirmação	 do	 modelo	 policêntrico.	 Esta	 questão	 é	 pertinente	
quanto	aos	critérios	demográficos,	sendo	identificada	na	EIDT	da	CIMBB,	com	a	afirmação	de	
Castelo	Branco	como	polo	central	do	sitema	urbano.	
























A.1.	 Qualificação	 Urbana	 e	
Territorial	do	Alto	Alentejo		
A.2.	 Qualificação	 da	 Rede	 de	
Equipamentos	 e	 Eficiência	 no	 Uso	
dos	Recursos		












































































































































































































4	.148.	122,00	€	 17,52	 1.615.000€	 8,78	
	8.3.	Criação	de	emprego	por	conta	
própria.	




2.	066.	929,81	€	 8,73	 1.000.000€	 4,81	
9.1.	Inclusão	ativa,		com	vista	à	
promoção	da	igualdade.	











2	.055	.604,95	€	 8,68	 			850.000€	 4,10	
10.1	Redução	e	prevenção	do	abandono	
escolar	precoce.	
3	365	200,00	€	 14,22	 4.514.120€	 21,72	
10.5.	Investimentos	na	educação,	na	
formação	e	na	formação	profissional		
				900.	000,00	€	 3,80	 3.577.000€	 17,20	
3	M	4-PDR.Valorização	dos	recursos	
florestais	






OBJETIVOS:	Valorização/qualificação	do	potencial	 territorial-	 sutentabilidade	dos	 recursos-,	
identidade	como	fator	de	atratividade	e	competividade	dos	territórios,	diversidade	da	base	
económica,	 inovação	 (tecnologia)	 e	 criatividade	 –resiliência,	 conectividade	 territorial,	





OPORTUNIDADE:	 Ações	 integradas	 e	 planeamento	 dos	 bens	 e	 serviços	 (mapeamento)	 de	
acordo	com	as	necessidades	ao	nível	da	subregião.	
CONSTRANGIMENTOS:	 O	 mapeamento	 é	 	 elaborado	 pelo	 setor	 da	 tutela	 (SS,	 ME)	 após	
diagnóstico.	 Os	 Centros	 Urbanos	 de	 nível	 superior	 têm	 montantes	 superiores	 	 aos	









uma	 tendência	 do	 PTD,	 com	 a	 CIMBB	 a	 investir	 mais	 no	 desenvolvimento	 da	 atividade	
económica	e	na	formação.	A	CIMBB	consegue	contratualizar,	para	além	das	PI	previstas	nos	
POR,	como	o	caso	da	PI	5.2	do	POT-	POSEUR,	através	de	Fundos	de	Coesão,	para	a	prevenção	
de	 riscos	 e	 catástrofes	 e	 medidas	 de	 desenvolvimento	 rural	 (PDR),	 Fundos	 FEADER.	 Tal	




baixa	 densidade,	 constitui	 uma	 oportunidade	 para	 o	 planeamento	 e	 ordenamento	 do	









o	 seu	 papel	 no	 processo	 de	 governança	 e	 nos	 contributos	 para	 uma	 estratégia	 de	
desenvolvimento	 das	 sub-regiões.	 Os	 seus	 órgãos,	 formas	 de	 eleição,	 constituição	 e	
articulação	permitem	aferir	como	se	organizam	os	municípios	e	os	seus	representantes	a	uma	
escala	intermédia	da	governança	multíniveis.	A	tipologia	de	deliberações,	planos	plurianuais	
de	 investimento	 e	 orçamentos,	 permitem	 analisar	 as	 funções	 das	 CIM	 e	 avaliar	 os	 seus	
contributos/oportunidades	 e	 constrangimentos/ameaças,	 na	 definição	 de	 políticas	 sub-
regionais.		
Quadro	26:		Constituição	dos	órgãos	das	CIM	Alto	Alentejo	e	Beira	Baixa	
	 CE/CI	 AI	 SEI	e	Sec.	Executivo	 CEDI	
CIMAA	2009-2013	 15	Presidentes	CM	 51	MAM	 1	 n.a	
CIMBIS	2009-2013	 4	Presidentes	CM	 18	MAM	 1	 n.a	
CIMAA	2013	 15	Presidentes	CM	 36	MAM	 1	 	32	entidades		






















políticos	 das	 eleições	 autárquicas,2005-2009;	 2009-2013	 e	 2013-20017,	 com	 a	 repartição	
pelas	diferentes	forças	politicas	e/ou	partidos	que	determinam	a	constituição	dos	órgãos	das	
CIM.	Avaliou-se	os	resultados	das	votações	para	os	órgãos	da	CIM	do	Alto	Alentejo	e	da	Beira	
Baixa,	 tendo	 sido	 divididas	 em	 eleição	 dos	 Conselhos	 Executivos	 (CE),	 Lei	 45/2008	 e	 do	





política	 com	 maior	 número	 de	 Câmaras	 pode	 não	 ter	 a	 maioria	 absoluta,	 atendendo	 ao	
número	de	forças	políticas	representadas.	O	entendimento	informal	entre	as	respetivas	forças	
políticas	permite	que	o	partido	com	maior	número	de	Câmaras	assuma	a	presidência	da	CIM.	





venceu	 as	 eleições	 autárquicas	 em	 2013	 no	 município	 de	 Portalegre,	 dado	 o	 número	 de	
eleitores,	esta	passou	para	a	terceira	mais	votada.	As	outras	candidaturas	independentes	não	





do	Gavião)	 e	 dois	 vice-presidentes,	 um	por	 cada	 força	 política	 representada	 (PSD	 e	 CDU),	
tendo	sido	votado	por	unanimidade.	A	presidência	corresponde	à	força	política	que	detinha	a	
presidência	 da	 Associação	 de	 Municípios	 do	 Norte	 Alentejano	 (AMNA).	 Após	 as	 eleições	




atribuída	 ao	 município	 de	 Sousel	 (PSD)	 e	 as	 vice	 presidências	 para	 cada	 uma	 das	 forças	
políticas	(PS	e	CDU)	representadas,	sendo	votado	por	unanimidade.		As	eleições	autárquicas	
de	 2013	 revelam	 nova	 alternância	 política,	 com	 uma	 lista	 de	 cidadãos	 eleitores	 (CLIP)-
Portalegre,	provocando	desequilíbrio	na	correlação	de	forças	em	que	não	existe	maioria	de	










	Nos	 ciclos	 políticos	 analisados	 	 há	 apenas	 uma	 lista	 única.	 Em	 regra	 o	 presidente	
corresponde	à	força	política	com	maior	número	de	representantes	da	AM,	e	o	vice-presidente	










o	 PS	 e	 corresponde	 àquela	 que	 tem	 um	maior	 número	 de	 Câmaras,	 ao	 longo	 dos	 ciclos	
políticos	em	análise,	seguida	do	PSD,	a	terceira	força	oscila	entre	CDU-PEV/PCP	e	CDS/PP.	
	Na	Constituição	da	CIMBIS,	com	quatro	municípios,	a	eleição	dos	órgãos	é	aprovada	
por	 unanimidade.	 Não	 se	 identificam	 problemas	 nas	 correlações	 de	 forças	 políticas.	 As	
 100	
eleições	autárquicas	de	11/10/2009,	não	alteram	a	composição	do	órgão	mantendo	a	mesma	













CEDI:	 Em	 constituição.	 Transcreve-se	 parte	 da	 ata	 nº11/2014	 do	 CI	 da	 proposta	 de	












ACTA	Nº4-	26/11/2009	 Constituição	 do	 CE,	 eleição,	 após	 as	 eleições	 autárquicas	 de	
11/10/2009	











O	 funcionamento	 dos	 CI	 foi	 analisado	 por	 tipologia	 de	 deliberação	 segundo	 os	
domínios	identificados,	de	acordo	com	as	atribuições	das	CIM,	que	se	quantificam	no	quadro	
28.	 O	 domínio	 do	 planeamento	 inclui	 as	 estratégias	 territoriais	 e	 os	 estudos	 setoriais,	
intermunicipais,	e	os	instrumentos	de	planeamento	como	a	implementação	do	SIG	municipal	
e	 cartografia.	 As	 outras	 dimensões	 são	 ações	 ou	 projetos	 classificados	 segundo	 a	 área	 de	
intervenção.	Na	Administração	Pública	classificaram-se	ações	de	investimento	na	qualificação	
dos	serviços	intermunicipais	e	da	administração	da	CIM,	que	contribuem	para	o	aumento	da	
sua	 capacitação	 institucional.	 Salienta-se	 a	 relevância	 dos	 projetos:	 a	 informatização	 de	
serviços;	 do	 aumento	 da	 capacitação	 dos	 funcionários	 públicos	 (formação),	 as	 redes	












A	 análise	 das	 atas	 das	 AIM	 para	 as	 duas	 CIM	 permite	 verificar	 como	 este	 órgão	











        Fonte:	Elaboração	própria	
As	 prestações	 de	 contas	 e	 respetivo	 relatório	 de	 atividades	 permitem	 identificar	 a	
estrutura	da	receita	e	da	despesa	e	a	relação	que	se	estabelece	com	as	ações	desenvolvidas.	
No	quadro	29	identifica–se	a	estrutura	da	receita	das	duas	CIM,	por	análise	das	prestações	de	
contas	 e	 relatório	de	atividades	permitindo	perceber	que	estas	 entidades	 são	 financiadas,	
pelos	municípios	e	com	as	candidaturas	a	fundos	Comunitários,	representando	a	gestão	da	
subvenção	 global	 um	 acréscimo	 de	 receita	 significativa.	 Todos	 os	 planos	 e	 projetos	 são	
financiados	por	Fundos	Comunitários	(FEDER	e	FSE),	segundo	os	orçamentos	das	CIM.	
	
domínio/CIMAA	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 Total	
Cultura	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	
Desporto	 1	 2	 1	 1	 2	 1	 1	 9	
Ação	social/educação	 1	 0	 1	 0	 0	 2	 1	 5	
Planeamento	 4	 5	 5	 4	 2	 3	 5	 28	
Fundos	comunitários	 1	 1	 1	 1	 1	 1	 2	 8	
Desenvolvimento	
económico	 1	 1	 1	 1	 1	 2	 0	 7	
Capacitação	
institucional/AP	 5	 9	 5	 3	 3	 4	 3	 32	
Energia		e	ambiente	 3	 4	 1	 3	 2	 3	 3	 19	
Proteção	civil	 0	 1	 2	 0	 0	 2	 2	 7	
Parcerias	 2	 1	 2	 0	 0	 3	 0	 8	
Total	 18	 24	 19	 13	 11	 21	 17	 123	
domínio	/CIMBB	
	 	 	 	 	 	 	 	
Cultura	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	
Desporto	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	
Ação	social	 0	 0	 0	 0	 1	 0	 0	 1	
Planeamento	 1	 1	 0	 0	 1	 1	 0	 4	
Fundos	comunitários	 1	 1	 1	 1	 1	 1	 1	 7	
Desenvolvimento	
económico	 0	 1	 0	 3	 1	 1	 1	 7	
Capacitação	
institucional/AP	 0	 3	 0	 2	 0	 1	 0	 6	
Energia		e	ambiente	 0	 0	 1	 1	 0	 1	 1	 4	
Proteção	civil	 1	 1	 0	 0	 1	 1	 1	 5	
Parcerias	 0	 0	 0	 0	 2	 2	 1	 5	



















O	 valor	mais	 elevado	de	 execução	 corresponde	 ao	 ano	de	 encerramento	 do	QREN	
(2015).	As	prestações	de	contas	das	CIM	referem	que	mais	de	50%	da	estrutura	da	receita	é	
proveniente	de	Fundos	Comunitários.	
Conclui-se,	 após	 a	 avaliação	 do	 funcionamento	 dos	 respetivos	 órgãos,	 que	 existem	
relações	de	cooperação	que	permitem	o	funcionamento	dos	órgãos	executivo	e	deliberativo,	
pois	as	deliberações	são	por	maioria	ou	por	unanimidade.	
	No	 CI,	 as	 relações	 intermunicipais	 são	 consensuais,	 não	 existindo	 deliberações	 ou	
tomadas	de	decisão	não	aprovadas.	Assim,	no	funcionamento	dos	CI	existe	um	conhecimento	














A	 avaliação	 da	 autonomia	 financeira	 das	 CIM,	 através	 das	 prestações	 de	 contas,	
relatórios	de	atividades	e	orçamentos,	revela	a	sua	dependência	de	Fundos	Comunitários	e	do	
Financiamento	dos	Municípios.	A	ausência	de	autonomia	financeira	tem	consequências	na	sua	
capacitação	 institucional,	 ficando	as	 EIM	dependentes	de	 fatores	 externos	que	podem	 ter	








Comparando	 as	 duas	 CIM	 em	 termos	 de	 funcionamento,	 a	 CIMAA	 tem	uma	maior	
estrutura	técnica	e	financeira,	pelo	facto	de	atuar	num	maior	número	de	domínios.	A	CIMBB	



















































































































A	 coordenação	 de	 políticas	 com	 impacto	 no	 território	 que	 contribuam	 para	 a	 sua	
coesão	territorial	foi	efetuada	para	as	duas	dimensões	(vertical	e	horizontal).	Na	vertical	só	
foram	 consideradas	 as	 contratualizações	 com	 delegações	 de	 competências	 no	 âmbito	 do	
QREN	e	Portugal	2020,	que	já	foram	referidas	nas	estratégias	e	justificam	a	opção	pela	sua	
classificação,	 pois	 envolvem	 todas	 as	 orientações	 de	 política	 com	 impacto	 no	 território.	 A	
coordenação	 é	 garantida	 pela	 articulação	 entre	 as	 EAT	 (Estruturas	 de	 Acompanhamento	
Técnico)	e	a	CCDR	respetiva.	
A	 coordenação	 horizontal	 é	 avaliada	 através	 dos	 projetos	 intermunicipais	 e	 com	
entidades	 locais	 públicas	 e	 privadas	 que	 contribuem	 para	 a	 gestão	 territorial	 e	
desenvolvimento	 socioeconómico.	 A	 análise	 foi	 efetuada	 e	 organizada	 pelos	 diferentes	
domínios	 onde	 as	 CIM	 têm	 desenvolvido	 a	 sua	 atividade	 como	 promotores	 e/ou	




• Projetos	 PROVERE	 (QREN)-	 Estratégias	 de	 eficiência	 coletiva,	 tipologia	 de	 planos	
estratégicos	 vocacionados	 para	 territórios	 de	 baixa	 densidade,	 tendo	 como	 base	 o	
conceito	de	capital	territorial,	para	a	valorização	económica	dos	produtos	endógenos,	
recursos	 naturais,	 património	 material	 e	 imaterial.	 A	 diversidade	 de	 atividade	
económica	e	 complementaridade	entre	projetos	 são	os	 fatores	de	 sucesso.	As	CIM	





































pelo	 ganho	 de	 escala:	 Central	 de	 Compras	 (CIMAA	 e	 CIMBB).	 Os	 projetos	
intermunicipais	 de	 Modernização	 Administrativa	 (CIMAA-projeto	 SAMA),	 incluem	
informatização	 dos	 serviços	 municipais,	 e	 formação	 dos	 seus	 recursos	 humanos	
(CIMAA	e	CIMBB).		
3.	Energia	e	Ambiente	
• Projetos	 e	 ações	 intermunicipais	 no	 domínio	 da	 eficiência	 da	 gestão	 recursos,	
ambientais	 e	 energéticos,	 através	 da	 constituição	 de	 agências	 de	 energia,	 em	
consórcio	 com	 parceiros	 públicos	 e	 privados:	 	 AREANA	 TEJO	 e	 AREABIS	 (não	 foi	
implementada	por	alteração	da	CIM).	
4.	Proteção	Civil	
• Projetos	 e	 ações	 intermunicipais	 e	 transfronteiriças	 (Extremadura	 espanhola)	 de	




• Na	CIMAA	prestação	 de	 serviços	 partilhados	 e	 intermunicipais	 para	 apoio	 á	 gestão	
territorial:	Cartografia,	SIG,	Geoportal,	Estudo	da	REN.	Coordenação	da	elaboração	de	
Planos	 estratégicos:	 Planos	 Territoriais	 de	 Desenvolvimento	 Integrado	 (PTD)	 e	
Estratégias	 Integradas	 de	Desenvolvimento	 Territorial	 (EIDT),	 Planos	 de	Mobilidade	
Urbana,	 Acessibilidades	 -	 barreiras	 arquitetónicas,	 Planos	 de	 Mobilidade	 Urbana	














Na	 CIMAA	 a	 participação	 dos	 municípios	 no	 Capital	 Social	 do	 setor	 empresarial	 do	
Estado,	 diz	 respeito	 a	 duas	 empresas:	 ADNA/Águas	 do	 Norte	 Alentejano,	 Sistema	
multimunicipal	de	abastecimento	de	água	e	saneamento,	Portugal-EP	e	VALNOR-	Valorização	
e	 Tratamento	 de	 Resíduos	 Sólidos,	 S.A..	 A	 referência	 justifica-se	 pela	 coordenação	 ser	
efetuada	 no	 âmbito	 da	 CIMAA.	 Sendo	 transversal	 às	 relações	 intermunicipais,	 identifica	 a	








A	 ADNA/Águas	 do	 Norte	 Alentejano,	 EP	 é	 um	 sistema	 multimunicipal	 em	 que	 os	
municípios	são	acionistas	 (>50%	do	capital	social)	e	clientes.	A	 implementação	do	sistema,	
desde	2001,	 para	o	 abastecimento	e	 saneamento	em	alta,	 foi	 efetuado	 com	 investimento	
comunitário.	Os	 fundos	 próprios	 (não	 comparticipados)	 foram	garantidos	 por	 instrumento	
financeiro	(empréstimo	bancário).	A	sua	amortização	está	prevista	na	receita	da	prestação	de	
serviços	 aos	municípios.	 	 Os	 custos	 do	 investimento	 não	 são	 cobertos	 pela	 receita	 face	 à	












aos	distritos	de	Santarém	e	de	Castelo	Branco.	A	empresa	 foi	privatizada	 (capital	 social	da	
EGF),	por	decisão	do	XIX	Governo	Constitucional	(2013),	sem	audição	dos	municípios	e	CIM.	
Até	à	privatização	(julho/2015)	a	empresa	tinha	resultados	positivos	e	distribuía	dividendos	
pelos	 seus	 acionistas,	 os	municípios.	 A	 última	 proposta	 foi	 de	 aumento	 do	 tarifário,	 para	
cobertura	 de	 prejuízos	 (2016/2017).	 Embora	 os	municípios	 da	 CIMBB	 integrem	 o	 sistema	
multimunicipal	da	VALNOR,	não	foi	encontrada	referência	a	esta	situação	e	tomada	de	posição	
na	 análise	 dos	 documentos	 internos	 desta	 entidade.	 Assim,	 analisam-se	 as	 tomadas	 de	
posição	e	deliberações	sobre	esta	temática	no	CI. 
A	 CIMAA	 elabora	 os	 Planos	 Estratégicos	 do	 setor	 do	 Abastecimento	 de	 Água	 e	
Saneamento	e	Resíduos	(Ata	nº11-04/09/2014)	que	propõem	vários	cenários	para	o	modelo	
de	gestão.		As	opções	de	sistema	intermunicipal,	com	verticalização	do	sistema	para	ganhos	










2015)	 e	 AIM,	 com	 tomadas	 de	 posição	 contra	 a	 privatização	 dos	 sistemas,	 mas	 não	 são	
consensuais,	 estando	 sujeitas	 a	 fatores	 externos,	 de	 alternância	 política	 com	 diferentes	
governos	 e	 orientações	 de	 política	 para	 o	 setor,	 que	 refletem	 opções	 de	 privatização	 de	
serviços	públicos.	
A	 relevância	 desta	 temática	 traduz	 a	 capacidade	 das	 CIM	 de	 coordenação	 e	 de	
capacitação	 institucional,	pelo	que	 se	efetuou	a	 sua	avaliação	que	 se	 sintetiza	 segundo	os	











• Águas	 de	 Portugal	 e	 CIMAA:	 Conflito	 pela	 gestão	 do	 sistema	 multimunicipal.	 As	
relações	entre	a	CIMAA	e	o	Ministério	do	Ambiente	não	impedem	que	a	decisão	seja	
unilateral,	prevalecendo	a	vontade	da	administração	central	e	as	suas	orientações	de	
política	 para	 o	 setor.	 As	 consequências	 são	 a	 perda	 de	 competência	municipal	 na	
gestão	 dos	 sistema	 de	 abastecimento	 público	 e	 a	 subida	 de	 tarifário,	 para	 os	
municípios	e	para	os	munícipes.	O	sistema	integra	a	Águas	de	Lisboa	e	Vale	do	Tejo	
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	 Os	 princípios	 de	 governança	 adotados	 por	 Farinós	 e	 já	 referidos:	 Cooperação,	 Coordenação,	
Coerência,	Responsabilidade	e	Informação/transparência		
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logística	 em	 Elvas	 revela	 a	 tensão	 nas	 relações	 institucionais	 com	 o	 XIX	 Governo	
Constitucional.	 Na	 CIMAA,	 as	 atas	 dos	 CI	 demonstram	 a	 ausência	 de	 consensos:	 a	
apresentação	 de	 uma	 moção,	 pelo	 município	 de	 Elvas,	 é	 retirada	 da	 ordem	 de	
trabalhos.			
Da	mesma	forma	que	surgem	tomadas	de	posição	contra	a	desativação	do	ramal	de	
Cáceres	e	o	 fim	do	transporte	de	passageiros	da	 linha	do	Leste.	 	O	eixo	estratégico	
Sines/Elvas-Badajoz	 (plataforma	 logística),	 suscita,	 no	 CI,	 a	 discussão	 por	 parte	 dos	
municípios	sendo	apresentada		uma	proposta	de	criação	de	uma	autoridade	regional	
dos	 transportes	 para	 o	 Alentejo.	 Justificado	 através	 da	 referência	 ao	 “fraco	 poder	
reivindicativo	do	Alto	Alentejo”	para	uma	linha	estruturante	de	passageiros”	(ata	nº13-
29/11/11)	 e	 da	 “inércia	 da	 CCDRA”	 na	 defesa	 dos	 interesses	 da	 Região,	 pelas	




PG	 -	Responsabilidade	de	 cumprir	 os	 IGT	 (PROT	Alentejo)	 e	 coordenação	 vertical	 e	
horizontal	(intraregional).		
Oportunidades	 -	 Alteração	 dos	 planos	 estratégicos	 nacionais	 (alternância	 de	 ciclo	
político)	e	reforço	da	subregião	no	contexto	da	região	e	Nacional	
Constrangimento	-	Ausência	de	coerência	das	políticas	nas	relações	multiníveis,	com	a	














de	 utentes	 não	 justificar	 a	 sua	 continuidade,	 nas	 freguesias	 rurais	 ou	 lugares	 das	


















Considerou-se	 a	 delegação	 de	 competências	 nas	 CIM	 integrada	 nas	 relações	
institucionais,	 por	 força	 da	 legislação	 em	 vigor,	 que	 as	 faz	 depender	 de	 acordo	 entre	 a	
Administração	 Central	 e	 os	 municípios,	 mas	 principalmente	 porque	 os	 resultados	 das	
entrevistas	com	os	secretários	executivos,	permitiram	concluir	neste	sentido.	
Da	 análise	 das	 deliberações	 não	 há	 nenhuma	 delegação	 de	 competências	 dos	
municípios,	nem	da	Administração	Central	nas	CIM.	No	entanto,	por	força	das	Leis	45/2008	e	
75/2013,	 a	 gestão	 dos	 Fundos	 Comunitários	 (FEDER	 e	 FSE)	 constitui	 uma	 delegação	 de	
competências	das	autoridades	de	Gestão	(CCDR),	nas	entidades	intermunicipais	conforme	os	





delegações	 de	 competências	 estão	 exclusivamente	 dependentes	 da	 vontade	 expressa	 dos	
municípios	enquanto	membros	dos	CI,	pois	é	uma	competência	deste	órgão,	de	acordo	com	a	
Lei	75/2013.	As	motivações	prendem-se	com	o	entendimento	intermunicipal	sobre	as	novas	
competências	 a	 aceitar	 da	 Administração	 Central,	 com	 as	 respetivas	 contrapartidas	
financeiras	e	aquelas	que	estariam	dispostos	a	abdicar	a	favor	das	CIM.		O	entendimento	sobre	
o	exercício	das	competências	pelas	CIM	é	de	natureza	política	com	conceitos	diferenciados	do	
exercício	 do	poder	 local	 e	 na	 legitimidade	das	 EIM,	 para	 o	 exercício	 de	 competências	 por	
órgãos	não	eleitos	por	sufrágio	direto.	Em	ambas	as	CIM	esta	questão	nunca	é	abordada,	não	
existe	qualquer	 tomada	de	posição	ou	 apresentação	de	proposta,	 pelo	que	 a	 análise	 teve	
como	base	as	entrevistas	aos	secretários	executivos.	Da	análise	das	entrevistas	efetuadas	a	
um	 secretário	 executivo	 e	 a	 um	 técnico	 superior	 em	 substituição	 do	 referido	 (Anexo	 3)	
verificou-se	que	a	não	delegação	de	competências	resulta	de	ausência	de	contratualização	das	
mesmas	com	a	Administração	Central.	As	questões	financeiras	e	as	competências	municipais			
a	 delegar	 contribuem	 para	 esta	 indefinição.	 Tal	 prejudica	 a	 afirmação	 da	 capacitação	
institucional	 das	 CIM	 que	 não	 têm	 legitimidade	 política	 para	 estabelecer	 relações	 de	
coordenação	e	cooperação	a	níveis	superiores	da	organização	político-administrativa.	
III.7.3.	Participação	e	Parcerias	
A	 participação	 e	 as	 parcerias	 foram	 identificadas	 através	 das	 deliberações	 da	 CIM,	
ações	de	dinamização	da	participação	de	diferentes	atores	institucionais	e	locais.	Em	relação	
às	parcerias	foram	identificadas	as	que	se	concretizaram	com	projetos/ações	de	intervenção	




através	 das	 estratégias	 de	 desenvolvimento	 territorial.	 Salientam-se	 as	 metodologias	
utilizadas	 na	 elaboração	 dos	 EIDT,	 onde	 se	 destaca	 a	 CIMBB,	 através	 de	 um	 processo	
colaborativo	e	aberto	a	agentes	e	atores	locais.	Na	CIMAA,	nas	plataformas	Alentejo	XXI	foram	










Em	 ambas	 as	 CIM,	 os	 CEDI	 representam	 uma	 oportunidade	 de	 cooperação	 e	
coordenação	 reforçando	 as	 dimensões	 da	 governança,	 através	 da	 adoção	 do	 modelo	 de	
governação	 do	 Portugal	 2020.	 O	 modelo	 de	 governação	 aplicado	 às	 EIDT	 através	 da	
monitorização	e	avaliação	dos	planos	de	ação	é	efetuado	em	articulação	com	os	CEDI	o	que			
permitirá	 identificar	os	 fatores	de	 risco	 interno	e	externo	do	processo	de	planeamento.	A	
participação	dos	atores	locais	institucionais	ou	entidades	desconcentradas	da	administração	
central,	 conforme	 a	 constituição	 dos	 CEDI,	 irá	 operacionalizar	 a	 aplicação	 das	 estratégias,	


























































impacto	 no	 território,	 conferindo	 escala	 aos	 projetos	 e	 contribuindo	 para	 os	 objetivos	 da	
coesão	territorial	e	da	governança.	
A	avaliação	da	aplicação	dos	princípios	de	governança	de	cooperação,	coordenação,	
coerência	 e	 responsabilidade	 das	 políticas	 públicas,	 através	 das	 respetivas	 relações	
institucionais,	permite	 concluir	qual	o	 contributo	das	CIM	para	a	gestão	 territorial	 e	a	 sua	
capacitação	 institucional	 para	o	 incremento	do	processo	de	 governança.	As	 dimensões	da	
participação	e	desenvolvimento	territorial	são	avaliadas	através	da	diversidade	de	parcerias	e	

















gestão	 revelam	a	 incapacidade	de	 coordenação	horizontal	 e	 a	 dependência	 das	 entidades	
intermunicipais	 da	 vontade	 dos	 municípios	 em	 assumir	 as	 competências	 que	 lhes	 estão	

















de	 governação	 das	 CIM,	 através	 da	 delegação	 de	 competências,	 em	 concertação	 com	 a	
administração	 central,	 constitui	 uma	 oportunidade	 para	 a	 coerência	 do	 processo	 de	
governação	multinível.	
PARTICIPAÇÃO	E	DESENVOLVIMENTO	TERRITORIAL:		Consideradas	duas	dimensões	da	
governança,	 importantes	 no	 processo	 de	 planeamento	 e	 ordenamento	 territorial,	 são	
avaliadas	através	das	parcerias	para	o	desenvolvimento	socioeconómico,	da	capacidade	para	
aplicação	das	estratégias	de	desenvolvimento	territorial	e	das	metodologias	utilizadas	na	sua	










através	 da	 valorização	 do	 património	 natural,	 em	 áreas	 protegidas.	 A	 Associação	 de	
Municípios,	 em	 parceria	 com	 entidades	 privadas,	 em	 particular	 na	 área	 do	 Turismo,	
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constituíram	uma	empresa	intermunicipal,	Naturtejo-EIM,	para	a	gestão	e	promoção	do	seu	
território.	 O	 principal	 projeto	 foi	 a	 constituição	 do	Geoparque-Naturtejo,	 classificado	 pela	
UNESCO	em	2005,	integrado	na	rede	europeia	de	geoparques,	o	primeiro	em	Portugal.		
A	 definição	 e	 aplicação	 das	 estratégias	 de	 desenvolvimento	 fica	 dependente	 da	
capacitação	dos	 seus	atores	e	agentes	que,	através	da	 sua	participação,	assumem	os	 seus	
compromissos	 na	 implementação	 dos	 projetos/ações.	 A	 dependência	 dos	mesmos	 atores	
comprova	a	ausência	de	diversidade	dos	 intervenientes	no	processo	de	planeamento	e	de	































gestão	 territorial.	 Tal	 avaliação	 não	 deixa	 de	 ser	 contraditória	 quando	 está	 em	 causa	 a	
diversidade	territorial	como	condição	para	a	sua	coesão,	tendo	como	pré-condição	a	definição	






pela	 intervenção	 e	 participação	 multiescalar	 em	 vários	 períodos	 temporais,	 pressupõe	
dinâmicas	territoriais	diferentes.	No	entanto,	verifica-se	que	os	modelos	de	funcionamento	
das	 CIM	 são	 idênticos,	 nas	 relações	 que	 estabelecem	nas	 dimensões	 vertical	 e	 horizontal.	
Importa	proceder	a	uma	síntese	da	análise	e	avaliação:	















fundiária	 confere	 maior	 ou	 menor	 valorização	 económica	 ao	 setor	 primário.	 A	
competitividade	do	setor	agrícola	só	se	regista	nas	áreas	de	maior	propriedade,	comum	em	
ambos	os	territórios,	onde	a	agricultura	familiar,	da	pequena	propriedade	foi	desparecendo	
com	 o	 abandono	 provocado	 pela	 emigração.	 Os	 Fundos	 Comunitários	 (FEADER)	 têm	
constituído	 uma	 oportunidade	 para	 a	 continuidade	 da	 atividade	 agrícola,	 silvo-pastoril	 e	
pecuária	que	caracteriza	ambos	os	territórios.	A	diversidade	da	economia	não	é	compensada	
pela	 sua	 fraca	 competitividade,	 centrada	 nos	 serviços	 e	 em	 alguns	 polos	 industriais,	
dependentes	 da	 importação	 para	 a	 sua	 transformação.	 As	 exceções	 são	 as	 indústrias	 de	
celulose	e	papel,	que	têm	nas	áreas	florestais	o	seu	“fornecedor”,	e	a	agroalimentar,	através	
dos	 produtos	 endógenos	 certificados,	 que	 têm	 continuado	 a	 crescer	 em	 termos	 de	
competitividade	externa.		
A	 coesão	 social	 dos	 territórios	 é	 idêntica,	 mas	 com	 maior	 benefício	 para	 o	 Alto	
Alentejo,	 o	 mesmo	 acontecendo	 com	 a	 qualidade	 ambiental.	 O	 investimento	 em	 bens	 e	
serviços,	através	dos	Fundos	Estruturais,	permitiram	atingir	estes	valores,	onde	os	municípios	




são	 comuns	 aos	dois	 territórios.	A	diferença	está	no	 sistema	urbano	 com	a	polaridade	de	
Castelo	Branco,	enquanto	Portalegre	a	reparte	com	Elvas/Campo	Maior	e	Ponte	de	Sôr.		Por	
último	em	ambas	as	CIM	sobressai	a	influência	do	emprego	no	setor	público	seja	ao	nível	dos	




com	a	 ligação	à	Guarda,	 embora	 sejam	 intensos	os	 fluxos	Castelo	Branco/Covilhã/Fundão.	
Assim,	interessa	perceber	as	condicionantes	que	determinam	a	tendência	de	Castelo	Branco	









perde	 protagonismo.	 Os	 constrangimentos	 de	 Portalegre	 são	 de	 natureza	 física	 e	 de	
posicionamento,	 periférico	 no	 contexto	 da	 NUTS	 II,	 situação	 agravada	 por	 condições	
deficientes	de	mobilidade,	com	o	IP2,	como	rota	principal	de	acesso	à	A6	em	Estremoz	e	a	
ligação	a	Elvas	por	uma	estrada	regional	(....),	que	a	torna	menos	competitiva	no	contexto	da	
sub-região.	 Os	 territórios	 da	 Beira	 Baixa	 e	 do	 Alto	 Alentejo	 veem	 a	 sua	 rede	 ferroviária	
interrompida,	não	assegurando	as	ligações	a	norte,	a	sul	e	fronteiriças.	
A	 constituição	 da	 CIMBB	 pode	 ser	 justificada	 pelo	 facto	 de	 os	 municípios	 que	 a	
constituem	encontrarem	 constrangimentos	 físicos,	 posicionais	 e	 de	 relações	 socioculturais	
que	 determinaram	 a	 opção	 pela	 agregação	 a	 Sul.	 Mas	 a	 análise	 da	 proposta	 do	 modelo	
territorial	do	PROT	pode	ter	contribuído	para	esta	decisão.	Enquanto	a	diversidade	da	CIMAA	
poderia	ter	fragmentado	o	seu	território	à	semelhança	do	que	aconteceu	com	o	Pinhal	Interior	
Sul,	 a	 existência	 de	 uma	 Associação	 de	 Municípios	 do	 Norte	 Alentejano	 (AMNA),	 com	
experiência	de	partilha	e	de	cooperação	na	gestão	territorial,	potenciou	a	sua	transformação	
em	CIM,	 sem	questionar	a	organização	existente.	Com	a	vantagem	de	 ter	 reforçado	a	 sua	
NUTS	 III	 com	 a	 integração	 de	 Sousel.	 A	 diversidade	 e	 não	 polarização	 num	 CUR	 são	






	Os	 PROT	 constituem	 uma	 oportunidade	 para	 o	 ordenamento	 do	 território	 e	 de	





em	 função	 dos	 interesses	 dos	 diferentes	 atores,	 mas	 também	 aponta	 medidas	 e	 ações	
estruturantes	que	constituem	uma	oportunidade	para	os	territórios	de	baixa	densidade.		
O	 modelo	 de	 conectividade	 territorial	 do	 PNPOT	 estruturou	 as	 opções	 de	
ordenamento	em	função	das	especificidades	territoriais,	que	se	aplicaram	em	cada	NUTS	II.	O	
modelo	 de	 desenvolvimento	 corresponde	 às	 orientações	 de	 política	 da	 UE	 expressas	 na	
Agenda	Territorial	de	2007.	A	complementaridade	entre	as	diferentes	 funções	dos	centros	
urbanos,	 ancorados	 num	 processo	 de	 governança,	 no	 estabelecimento	 de	 redes	
intermunicipais,	constitui	uma	oportunidade	para	os	territórios	mais	periféricos,	como	o	Alto	
Alentejo	e	a	Beira	Baixa,	estabelecerem	parcerias	e	relações	de	cooperação	e	coordenação	de	
políticas	 com	 impacto	 territorial.	 A	 não	 concretização	 de	 projetos	 estruturantes	 para	 os	










cidade	 de	 Castelo	 Branco	 assume	 a	 sua	 polaridade	 agregando	 os	 municípios	 com	 quem	
estabelece	relações	privilegiadas,	Proença-a-Nova	e	Oleiros,	o	que	precisa	para	lhe	garantir	a	





O	 Alto	 Alentejo	 pronuncia-se	 (parecer	 negativo)	 contra	 o	 PROT	 Alentejo	 não	 por	
contestar	 o	 modelo	 policêntrico,	 mas	 pela	 polaridade	 de	 Elvas	 e	 pelo	 posicionamento	
periférico	de	Portalegre	face	à	centralidade	de	Évora,	que	acumula	a	maioria	das	funções	e	
serviços.	Tal	não	impede	a	sua	aplicação	e	a	incapacidade	dos	diferentes	atores,	incluindo	os	
municípios	 (15),	 de	 politica	 e	 institucionalmente	 contrariarem	 a	 centralidade	 de	 Évora.		
Comparando	os	dois	processos		sobressai,	por	um	lado,	a	facilidade	como	o	território	da	Beira	
Baixa	se	demarca	de	opções	estratégicas	do	PROT	e	constitui	a	sua	CIM,	sem	consequências	
na	 aprovação	 dos	 seus	 projetos	 estruturantes	 aos	 fundos	 comunitários,	 incluindo	 os	
municipais;	por	outro	contrasta	com	a	dificuldade	do	território	do	Alto	Alentejo	para	afirmar	
a	sua	centralidade.		A	capacitação	institucional	é	redutora	para	esta	avaliação	face	à	análise	














Da	 análise	 e	 avaliação	 efetuadas	 que	 se	 sintetiza	 no	 quadro	 34,	 não	 existem	 diferenças	
significativas	entre	tipologia	de	projetos	e	ações.	A	visão	estratégica	e	prospetiva	enquadra-
se	 nas	 orientações	 de	 política	 comunitária	 e	 nas	 respetivas	 Agendas	 Territoriais.	 Os	



















número	 de	 eleitos	 para	 os	 órgãos	 resultante	 do	 número	 de	 municípios	 que	 as	
compõem	e	das	relações	entre	órgãos;	
• o	 modelo	 de	 funcionamento	 formal,	 medido	 pela	 abrangência	 da	 sua	 atividade,	




















































A	 cooperação	 e	 a	 coordenação	 nas	 dimensões	 vertical	 e	 horizontal	 são	 avaliadas	
através	das	relações	com	os	órgãos	desconcentrados	da	administração	(CCDRA)	da	tutela	e	
setoriais,	 entre	 municípios.	 Para	 termo	 de	 comparação	 estabeleceu-se	 como	 princípio	 a	
relevância	das	relações	para	a	gestão	territorial	e	os	impactos	no	território	de	cada	uma	das	






poderem	 considerar	 como	 “órgãos	 intermédios”	 no	 processo	 de	 governança	 multiníveis,	
porque	 não	 têm	 qualquer	 competência	 “atribuída”	 no	 domínio	 do	 ordenamento	 e	
planeamento	do	território,	porque		não	lhes	foi	confiada	pelos	municípios.		Conclui-se	que	as	












âmbito	 da	 delegação	 de	 competências	 da	 contratualização	 da	 subvenção	 global	 pela	




As	 entrevistas	 realizadas	 aos	 Secretários	 Executivos	 (Anexo	 3)	 identificam	 esta	
realidade	 e	 prospetivam	 um	 novo	 modelo	 de	 governação	 assente	 num	 processo	 de	




































































































































































































da	 Beira	 Baixa	 para	 a	 gestão	 territorial	 dos	 territórios	 de	 baixa	 densidade,	 através	 de	 um	
processo	de	governança	multiníveis.	No	entanto	é	redutor	tirar	conclusões	sobre	estas	EIM	













populações	 perante	 diferentes	 recursos	 e	 maior	 ou	 menor	 dificuldade	 de	 inserção	 em	
contextos	 mais	 alargados	 em	 tempos	 de	 globalização.	 Os	 territórios	 de	 baixa	 densidade	









de	 planeamento	 e	 de	 gestão	 territorial	 para	 que	 não	 se	 inverta	 este	 ciclo	 recessivo?	 O	
problema	estará	no	modelo	político-administrativo	e	no	vazio	existente	na	escala	intermédia	
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(com	 apoio	 dos	 Fundos	 de	 Coesão	 e	 FEDER)	 com	 o	 investimento	 em	 infraestruturas	 e	
equipamentos	e	o	crescente	aumento	do	consumo	interno.	Ao	período	de	crescimento	dos	
anos	 1980/90	 corresponde	 um	 ordenamento	 do	 território,	 uniforme,	 de	 zonamento,	 de	
acordo	com	as	 funções	de	uso	e	ocupação	do	solo,	pouco	 flexível	 (PDM	de	1ª	geração).	O	
modelo	 assenta	 numa	 tipologia	 de	 classificação	 e	 qualificação	 do	 solo,	 urbano	 e	 rústico,	
fragmentando-o	 em	 áreas	 urbanas	 consolidadas,	 de	 expansão	 e	 expectantes,	 zonas	
industriais,	 zonas	 de	 equipamentos,	 valorizando	 o	 crescimento	 de	 novos	 loteamentos,	
acessibilidades,	 infraestruturas,	 oferecendo	 um	 produto	 igual	 para	 territórios	 com	
especificidades	diferentes.	A	existência	de	um	padrão	de	desenvolvimento	encontra	resposta	
através	da	iniciativa	municipal,	onde	proliferam	as	novas	urbanizações,	enquanto	os	cascos	









regional,	 permite	 aos	 territórios	 com	 mais	 valoração	 dos	 seus	 recursos	 e	 melhor	
posicionamento	 geográfico,	 tornarem-se	 mais	 competitivos,	 dispondo	 de	 mais	 fundos,	
atraindo	maior	 investimento	privado	e	agravando	assimetrias	regionais.	A	globalização	dos	
mercados	 e	 a	 adesão	 ao	 Euro	 revelam	 as	 fragilidades	 do	 tecido	 económico	 nacional	 e	 a	
incapacidade	de	afirmar	setores	da	sua	economia	em	mercados	mais	alargados.	O	setor	da	
construção	 civil	 continua	 a	 encontrar	 sustentabilidade	 através	 da	 facilidade	 de	 acesso	 ao	
crédito	à	habitação	que	ganha	expressão	nos	anos	2000,	uma	das	principais	atividades	no	
interior,	 que	 entretanto	 tinha	 melhorado	 as	 suas	 condições	 de	 vida,	 pelo	 aumento	 de	
emprego	no	terciário,	nomeadamente	nos	serviços	públicos.		
O	 apoio	 à	 da	 agricultura	 através	 do	 FEADER	 e	 dos	 Programas	 de	Desenvolvimento	
Regional,	opta	por	uma	política	de	apoio	aos	recursos	endógenos,	tendo	como	referencial	os	
recursos	naturais	do	território	e	a	sustentabilidade	do	setor.	O	conceito	de	desenvolvimento	
rural	 assenta	 na	 capacidade	 de	 diversificar	 os	 produtos,	 através	 da	 sua	 qualidade,	 com	










para	 a	 sua	 gestão,	 revelando	 a	 fragilidade	 de	 um	 modelo	 de	 desenvolvimento	 sócio	






O	contexto	em	que	surgem	as	Comunidades	 Intermunicipais	 (2008)	é	 resultante	de	
uma	necessidade	de	descentralização	por	parte	do	Estado,	 cada	vez	mais	pobre,	e	não	da	
vontade	expressa	das	populações	e	dos	municípios.	Aliás	o	motivo	pelo	qual	 se	 justifica	 a	
constituição	das	EIM,	no	âmbito	da	gestão	do	QREN	revela	a	fragilidade	do	Estado	português,	
para	garantir	a	execução	dos	Fundos	Estruturais.	 	Esta	 fragilidade	é	 também	extensiva	aos	
estados	membros,	perante	uma	crise	do	sistema	neoliberal	em	consequência	da	desregulação	
dos	mercados	globais,	que	contribui	para	o	reforço	dos	princípios	de	governança,	como	forma	









	O	 planeamento	 surge	 numa	 lógica	 top	 down,	 eficaz	 e	 eficiente,	 de	 acordo	 com	as	
orientações	 de	 política	 comunitária.	 As	 orientações	 em	 termos	 ambientais,	 de	 gestão	
equilibrada	 dos	 recursos	 naturais,	 do	 património	 cultural	 e	 natural,	 a	 conectividade	 dos	
territórios	e	as	novas	tecnologias,	as	redes	entre	o	espaço	urbano	e	rural,	os	equipamentos	




a	 um	 processo	 de	 planeamento	 estratégico	 influenciado	 pelas	 teorias	 neoliberais,	 com	 a	
crescente	 dependência	 dos	 territórios	 rurais,	 de	 um	 sistema	 económico	 global,	 que	 não	
controla.		
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As	 dinâmicas	 territoriais	 alteram-se	 à	 medida	 que	 se	 melhoram	 os	 níveis	 de	
convergência	 social	 e	 de	 equidade	 no	 acesso	 aos	 equipamentos	 e	 infraestruturas	 (bens	 e	
serviços)	mas,	ao	nível	económico,	a	ausência	de	escala	impede	a	competitividade.		
A	 alteração	 dos	 valores	 sociais,	 por	 novos	 hábitos	 de	 consumo,	 lazer,	 formação,	
educação	e	cultura,	face	a	uma	informação	crescente,	altera	a	perceção	do	seu	território.	Os	










globais	 de	mudança,	 os	 países	 periféricos	 e	mais	 dependentes	 de	 recursos	 externos,	 não	
conseguem	 controlar.	 As	 consequências	 económicas,	 sociais	 e	 políticas	 atingem	 todo	 o	




suporte	 das	 comunidades.	 	 Os	 municípios	 em	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 têm	 a	 sua	
capacidade	 financeira	 dependente	 do	 orçamento	 de	 estado	 em	 que	 as	 receitas	 próprias	
provenientes	 das	 taxas	 e	 licenças	 da	 prestação	 de	 serviços	 têm	 o	 valor	mais	 elevado	 nos	
processo	de	licenciamentos	urbanísticos.	A	diminuição	das	receitas	do	Orçamento	de	Estado	
é	 acompanhada	 pela	 diminuição	 do	 investimento	 no	 setor	 da	 construção	 civil,	 pelo	 que	
aumentam	os	constrangimentos	financeiros	para	as	autarquias	locais,	num	momento	em	que	
se	agudizam	os	problemas	sociais.	









populações,	 o	 seu	 território	 é	 um	 espaço	 simbólico,	 onde	 se	 cruzam	 conceitos	 como	
identidade,	entendida	como	valores	locais,	tradições	e	costumes.	A	percepção	do	território	
altera-se	como	espaço	material	com	potencialidades	e	recursos	que	lhe	conferem	diversidade.	
O	 desejo	 das	 populações	 locais	 confunde-se	mais	 com	 a	 continuidade	 de	 um	modelo	 de	
crescimento	baseado	na	necessidade	de	postos	de	trabalho	onde	a	solução	está	na	indústria	
ou	 nos	 serviços,	 externos	 às	 potencialidades	 locais.	 A	 uniformização	 de	 um	 modelo	 de	
desenvolvimento	 é	 um	 desejo	 comum	 às	 populações,	 que	 não	 acreditam	 nas	 suas	
potencialidades	 territoriais.	 	 A	 fraca	 capacidade	 de	 empatia	 reflete-se	 na	 reduzida	
participação	nos	processos	de	planeamento,	na	ausência	de	parceiros,	na	repetição	de	atores	
e	na	incapacidade	de	atratividade.	A	maioria	das	populações	não	reconhecem	as	CIM,	nem	
sabe	que	existem	ou	qual	o	 seu	papel.	Mas	 sabem	o	que	 representa	o	município	 (vulgo	a	
Câmara)	 ou	 a	 freguesia.	 Os	 órgãos	 são	 constituídos	 por	 cidadãos	 eleitos	 e	 é	 a	 estes	 que	
“cobram”	 a	 responsabilidade	 política	 da	 gestão	 dos	 seus	 territórios.	 Esta	 relação	 de	









condição	 para	 alterar	 o	modelo	 de	 governação	 dos	 territórios	 a	 partir	 de	 especificidades	
territoriais,	 onde	 se	 integram	 territórios	 adjacentes,	 pressupõe	 vontade	 política.	 A	
implementação	de	um	processo	de	planeamento	 territorial	não	pode	 ficar	dependente	de	
fatores	 externos	 em	 que	 o	 nível	 de	 decisão	 político-administrativa	 se	 situa	 numa	 escala	
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diferente.	 Tal	 justifica	 a	 fraca	 capacitação	 institucional	 das	 CIM	 para	 a	 coordenação	 das	
políticas	 setoriais	 com	 impacto	 no	 território	 das	 duas	 NUTS	 III.	 A	 não	 existência	 de	
competências	delegadas	em	termos	de	planeamento	e	ordenamento,	não	se	resolvem	com	a	
elaboração	 de	 planos	 estratégicos	 de	 desenvolvimento	 territorial	 por	 ciclos	 de	 fundos	
europeus,	 porque	 é	 necessária	 capacidade	 para	 decidir	 e	 executar	 as	 ações	 a	 uma	 escala	
superior.	 	Para	 tal,	a	cooperação	 intermunicipal	e	com	a	administração	central	 terá	de	ser	
concretizada,	através	de	legislação	que	confira	às	EIM	a	capacitação	institucional	para	regular	
o	uso	e	utilização	dos	instrumentos	de	gestão	territorial,	seja	qual	for	a	escala	e	os	territórios	
em	 que	 decidam	 intervir.	 Embora	 existam	 instrumentos	 de	 gestão	 territorial	 como	 os	
programas	e	planos	intermunicipais	de	ordenamento	do	território,	estes	estão	dependentes	
da	vontade	dos	municípios,	mas	não	são	geridos	ao	nível	das	NUTS	II.		O	que	não	faz	sentido	
é	 existirem	 instrumentos	 de	 gestão	 regional	 (PROT),	 cuja	 execução	 não	 é	 controlada	 por	
regulamentação	que	responsabilize	os	diferentes	níveis	da	administração,	da	central	á	local,	





territórios	 de	 baixa	 densidade,	 pela	 ausência	 de	 novos	 atores,	 pela	 não	 renovação	 da	
população,	 a	perda	de	 capacidade	 financeira	 faz	depender	o	 seu	 futuro	mais	das	 relações	
informais	do	que	das	formais.	O	facto	verifica-se	com	a	capacidade	da	CIMBB,	com	apenas	seis	
municípios,	 e	 com	menor	 atividade	 resultante	 da	 sua	 escala,	 conseguir	 valores	 de	 fundos	
estruturais	 semelhantes	 à	 CIMAA	 e	 polarização	 de	 investimentos.	 	 A	 capacidade	 de	
intervenção	e	cooperação	com	entidades	da	administração	central	é	mais	importante	do	que	
os	 instrumentos	de	gestão	 territorial,	para	atingir	os	objetivos	de	desenvolvimento	da	 sua	
NUTS	III.		
Importa	referir	a	responsabilidade	e	a	 importância	das	CIM,	em	particular	a	do	Alto	
Alentejo,	 para	 a	 prestação	 de	 serviços	 nos	 domínios	 do	 planeamento	 e	 ordenamento,	 na	
modernização	administrativa,	da	eficiência	energética	e	no	apoio	à	gestão	municipal.	Para	tal	







incluindo	 dos	 cidadãos	 eleitores.	 A	 baixa	 densidade	 é	 consequência	 de	 um	 sistema	
socioeconómico	 que	 se	 desenvolveu	 e	 evoluiu	 desde	 a	 revolução	 industrial	 e	 que	 hoje	 se	
encontra	 numa	 nova	 fase,	 onde	 as	 novas	 tecnologias	 e	 a	 robótica	 alteram	 as	 relações	 de	





de	 ser	 interessante	 é	 que	 quanto	 mais	 migram,	 maior	 é	 a	 resistência	 à	 atratividade,	 de	
movimentos	migratórios	em	sentido	inverso,	por	parte	das	populações	locais.		A	resistência	à	
mudança,	 os	 valores	 simbólicos	 associados	 aos	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 aumentam	
quando	está	em	causa	a	sustentabilidade	das	populações	locais,	os	poucos	postos	de	trabalho	
disponíveis,	 a	 desconfiança	 aumenta	 e	 o	 ciclo	 fecha-se,	 numa	 espiral	 recessiva.	 	 Mas	 	 a	
atratividade	não	pode	ser	vocacionada	somente	para	o	turismo	é	necessário	inverter	o	ciclo		
e,	 mesmo	 continuando	 a	 ser	 territórios	 de	 baixa	 densidade	 poderão	 potenciar	 os	 seus	
recursos	 atraindo	 novos	 atores	 e	 agentes	 que	 promovam	 a	 diversidade	 e	 a	 criatividade	
territorial,	contribuindo	para	o	reforço	da	coesão	territorial,		promovendo	novos	processo	de	
governança.	 Existem	 bens	 e	 serviços	 a	melhorar	 no	 domínio	 da	 saúde,	 da	 educação	 e	 da		
conectividade	que,	associados	à	qualidade	ambiental	e	às	amenidades	do	território	serão	uma	
oportunidade	 para	 o	 “repovoamento	 dos	 territórios”,	 conferindo-lhe	 resiliência	 territorial,	
através	 de	 uma	maior	 autonomia	 e	 diversidade	 da	 atividade	 económica.	 A	 alteração	 dos	
padrões	 de	 qualidade	 de	 vida,	 em	 alternativa	 às	 grandes	 concentrações	 urbanas,	 pode	
diminuir	assimetrias	do	capital	humano	e	rentabilizar	os	recursos	e	investimentos	efetuados.	
Por	outro	 lado	os	 territórios	de	baixa	densidade	têm	recursos	naturais	 importantes	para	o	







seja	 ao	 nível	 dos	 municípios	 ou	 das	 freguesias.	 Permitiu	 dotar	 os	 seus	 concelhos	 de	
infraestruturas,	equipamentos	e	prestação	de	serviços	de	proximidade	que	aumentaram		a	
coesão	social	e	a	qualidade	ambiental,	diminuindo	as	assimetrias	entre	o	interior	e	o	litoral.			
Os	 investimentos	 efetuados	 para	 contrariar	 a	 perda	 de	 população	 e	 garantir	 os	 serviços	
públicos	contribuíram	para	aceitar	um	maior	número	de	competências,	perante	um	Estado	
que	 foi	 perdendo	 capacidade	 financeira	 para	 sustentar	 a	 sua	 estrutura	 administrativa.	 Os	
constrangimentos	 financeiros	 ao	 funcionamento	 de	 um	 Estado	 centralizador	 constituíram	
uma	 oportunidade	 para	 reforçar	 os	 serviços	 de	 proximidade	 e	 a	 escala	 local,	 sendo	 os	
municípios	 a	 substituir	 a	 Administração	 Central	 nas	 suas	 competências	 através	 de	 um	
processo	 de	 cooperação	mais	 informal	 do	 que	 formal.	 As	 consequências	 contribuem	para	
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Alter	do	Chão	 33253	 111,21	 4,2	
Arronches	 25838	 64,76	 7,3	
Aviz	 46566	 118,19	 7,77	
Campo	Maior	 18390	 28,42	 12,07	
Castelo	de	Vide	 20243	 60,25	 0,90	
Crato	 26647	 64,52	 2,09	
Elvas	 51870	 62,42	 38,47	
Fronteira	 21489	 81,40	 8,10	
Gavião	 742	 1,38	 1,78	
Marvão	 8602	 14,91	 1,53	
Nisa	 27925	 26,10	 3,46	
Monforte	 38500	 152,78	 5,50	
Ponte	de	Sôr	 56259	 36,20	 17,57	
Portalegre	 27604	 17,84	 11,37	
Sousel	 20650	 45,38	 17,58	
Castelo	Branco	 42209	 11,87	 20,91	
Idanha-a-nova	 80156	 47,63	 17,50	
Oleiros	 1193	 1,52	 2,80	
Penamacor	 12087	 10,71	 4,98	
Proença-a-nova	 4100	 2,78	 1,77	
Vila	Velha	de	Ródão	 5645	 7,05	 0,92	
	 Alentejo	 51,01	 1523,09	
	 Centro	 5,42	 1915,25	










































































Alto	Alentejo	 230,58	 275,96	 45,38	 83,56	
Beira	Baixa	 130,01	 165,47	 35,46	 78,57	
Alter	do	Chão	 1,50	 1,04	 -0,46	 144,76	
Arronches	 2,16	 2,13	 -0,03	 101,53	
Aviz	 10,21	 18,93	 8,72	 53,93	
Campo	Maior	 41,77	 51,46	 9,69	 81,17	
Castelo	de	Vide	 0,26	 0,52	 0,26	 49,95	
Crato	 1,55	 1,32	 -0,22	 117,01	
Elvas	 36,82	 36,86	 0,03	 99,91	
Fronteira	 0,02	 0,28	 0,26	 7,85	
Gaviao	 0,08	 0,11	 0,02	 79,02	
Marvão	 0,06	 0,21	 0,15	 29,59	
Nisa	 2,21	 0,11	 -2,10	 2088,07	
Monforte	 3,07	 1,30	 -1,77	 236,16	
Ponte	de	Sôr	 28,82	 4,83	 -23,98	 596,12	
Portalegre	 97,51	 147,39	 49,88	 66,16	
Sousel	 4,54	 9,49	 4,95	 47,86	
Castelo	Branco	 80,34	 37,72	 -42,62	 212,99	
Idanha	-a-nova	 0,06	 0,01	 -0,05	 504,52	
Oleiros	 0,56	 14,96	 14,41	 3,73	
Penamacor	 1,90	 2,35	 0,45	 81,01	
Proença	 7,44	 1,785	 -5,65	 416,57	





























































































































































































































































































































































































e	 complementares,	 prestação	 de	 serviços	 intermunicipais	 com	 ganhos	 de	 escala,	 mais	
eficácia	e	eficiência	na	gestão	intermunicipal	
Constrangimentos:	 Dificuldade	 de	 articulação	 entre	 municípios	 e	 entre	 estes	 e	 os	


















	Coordenação	 intermunicipal	 dos	 planos	 de	 desenvolvimento	 e	 mais	 recentemente	 da	

























A	 CIM	 da	 Beira	 Baixa	 questiona	 o	 papel	 da	 CCDRC	 num	 quadro	 legislativo	 onde	 as	 CIM	






























	 Nota:	 ambos	 não	 se	 pronunciaram	 relativamente	 ao	 constrangimento	 dos	 órgãos	 executivos	 e	
deliberativos	 não	 serem	 eleitos	 por	 sufrágio	 direto.	 Mas	 ambos	 o	 reafirmaram	 	 relativamente	 a	
estruturas	de	coordenação	ao	nível	da	NUTS	II.	
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